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Informações da formalização da demanda 

Secretaria: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

Setor: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

Ordenador: RAIMUNDO NONATO ROCHA 

Responsável: GILSON DANTAS NETO 

Categoria: SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

Data previsão: 02/01/2025 Grau de prioridade: ALTO 

Descrição do objeto 

SERVIÇOS DE ENGENHEIRO ELETRICISTA JUNTO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICIPIO DE 
MORRINHOS-CE 

Justificativa da contratação 

A contratação dos serviços de Engenheiro Eletricista se faz necessária para garantir a adequada execução e manutenção das 
instalações elétricas da Secretaria de lnfraestrutura do Município de Morrinhos-CE. O profissional será responsável por realizar 
vistorias, elaborar projetos elétricos, acompanhar obras e garantir a segurança e eficiência energética dos prédios públicos, 
contribuindo para a qualidade dos serviços prestados à população. 
Além disso, a presença de um Engenheiro Eletricista qualificado é fundamental para assegurar o cumprimento das normas técnicas 
e legislações vigentes, evitando possíveis acidentes e prejuízos decorrentes de falhas no sistema elétrico. Dessa forma, a 
contratação desse profissional é essencial para garantir a eficiência e a regularidade das atividades da Secretaria de lnfraestrutura, 
promovendo a segurança e o bem-estar dos servidores e cidadãos atendidos pelo Órgão público. 

Especificações dos itens e quantitativos 

Seq. Descrição do item Unid. Medida Quant Valor(R$) Valor total(R$) 

1 SERVIÇO DE ENGENHEIRO ELETRICISTA JUNTO A 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICIPIO 
SERVIÇO DE ENGENHEIRO ELETRICISTA JUNTO A 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICIPIO. 

MÊS 12 3.700,00 44.400,00 

O valor estimado preliminar para esta contratação é de R$ 44.400,00 (quarenta e quatro mil quatrocentos reais) 

Morrinhos-CE, 12 de Novembro de 2024. 

fçt 

	fei~~ JjJ 
Gilson Dantas Neto 
Agente Requisitante 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS 
https://transparericia.acontratacao.com. br/pmmorrinhos/dfd 

CHAVE: f7da8deec4b7a7el e9421420b2dfa049 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DF 
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Governo Murucipal de 

ORRINHO 
Trabalho e Compromisso 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
SETOR DE COMPRAS 

11 

Rubnc 

INFORMAÇÃO 

Senhor Secretário 

e 
Em atenção ao despacho de V. Sra., e, objetivando a instrução do presente 

processo, informamos que foi feita uma pesquisa prévia de preços para SERVIÇOS 
DE ENGENHEIRO ELETRICISTA JUNTO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
DO MUNICIPIO DE MORRINHOS-CE, conforme relação anexada aos autos do 
processo com despesa estimada em R$ 49.400,04 (quarenta e nove mil e quatrocentos 
reais e quatro centavos). 

Morrinhos - CE, 3 de DEZEMBRO de 2024 

4)' 	 to- QLQ 

Maria Adriana de Freitas de Souza 

Coordenação de Compras 

O (88) 3665-1130 	Q ouvidoria@morrinhos.ce.gov.br  MIL 
Ikip morrinhos.ce.gov.br  

CNP3. 07.566.920/0001-10 • RUA, JOSÉ IBIAPINA ROCHA, W 829 CENTRO, 
CEP: 62550-000 - MORRINHOS -CE 
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* 

PREÇO REFERÊNCIA DOS ITENS 

ITEM: SERVIÇO DE ENGENHEIRO ELETRICISTA JUNTO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICIPIO 

Pesq. Fornecedor Informações do processo Iicitatório Valor R$ Unid. medida 

1 Joao Carlos de Oliveira 
CPF/CNPJ: 03319297325 

Número: 1603.10.2023.2 Data: 01/04/2024 
Municipio: Santana do Acarau - Origem: Tce-ce 

3.600,00 Serviço 

2 Costa Engenharia e Energia Ltda 
CPF/CNPJ: 41930661000101 

Número: 06/2024 Data: 26/04/2024 
Município: Bocaiúva - Origem: Pcp 

3.750,00 Serv 

3 Fernando Celestino Duarte 01183473060 
CPF/CNPJ: 41189958000150 

Número: 65/2024 Data: 02/07/2024 
Municipio: Itapiranga- Origem Pcp 

5.100,00 Un 

o 

o 
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JUSTIFICATIVA N°: 2024.11.25-0005 

UVE 
41C/  

DA CONSTRUÇÃO DO ORÇAMENTO ESTIMADO 
	 Rutrtca 

Dentre as fases da despesa pública ressaltamos a importância das fases iniciais de planejamento, que consiste na 
identificação e especificação das necessidades da Administração Pública incluindo -se o levantamento de custos prévios para 
cada objeto, resguardando-se princípios como economicidade e eficiência, impendendo destacar que um planejamento coerente, 
da base a uma obtenção eficiente de valores prévios e em consequência valores de contratação, elevando a assertividade da 
administração pública no atendimento integral das demandas de interesse público. 

O planejamento das despesas públicas tem previsão em diversos mandamentos legais, como nos art. 28da Lei 
14.133/2021 e suas alterações, que tratam das modalidades tradicionais de licitação. 

No que tange ao levantamento de custos prévios para atesto da vantajosidade econômica e financeira nas 
contratações públicas, é salutar mencionar que este também está previsto na legislação pátria, em especial na Lei n° 
14.133/2021, que rege as contratações públicas, e deve ser sempre providenciado na fase interna da despesa, seja passível de 
licitação ou não uma, sempre priorizando uma "ampla pesquisa de preços", como se vê: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar -se com 
o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com 
as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que 
podem interferir na contratação, compreendidos.- ompreendidos: 

IV IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação; 

§ 1° O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso 1 do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser 
resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da 
contratação, e conterá os seguintes elementos: 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos 
que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar 
economia de escala; 

DA PESQUISA DE PREÇOS POR CESTAS DE PREÇOS 

O posicionamento dos Tribunais de Contas sobre o tema levantamento de preços prévios e Pesquisa de Preços, 
vem evoluindo e nesta seara registramos posição do TCU - Tribunal de contas da União: 

Acórdão 1875/2021 - TCU - Ministro Raimundo Carreiro. (grifos próprios) 
17. No caso em tela, verifiquei que devido ao ineditismo da contratação, o Ministério da Economia não teve 
alternativa a não ser estimar o valor a ser contratado em pesquisa exclusivamente junto a fornecedores. Sobre 
esse ponto, o Tribunal tem destacado a importância de que as pesquisas de preços sejam baseadas em uma 
"cesta de preços", devendo dar preferência para preços públicos, oriundos de outros certames. 

O esteio da evolução a União editou diversas normas privilegiando a Pesquisa de Preços Eletrônica, dentre as 
quais a IN n 05/2014 da Secretária de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, depois alterada pela 
IN n 03/2017, finalmente na IN no 73/2020 e citada também na IN n°65/2021: 

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 73, DE 5 DE AGOSTO DE 2020 
Art. 3° a pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo: 

- identificação do agente responsável pela cotação; 
li - caracterização das fontes consultadas; 
lii - série de preços coletados; 
Iv - método matemático aplicado para a definição do valor estimado; e 
V - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores 
inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados, se aplicável. 

Art. 50  A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório 
para a aquisição e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos 
seguintes parámetros, empregados de forma combinada ou não: 
- painel de preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos,  desde que as cotações 

aContratação 	 Página(s): 2 de 4 
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refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de 
divulgação do instrumento convocatório; 
II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 (um) 
ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório; 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES /ME N° 65, DE 7 DE JULHO DE 2021 
Art. 31  A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo: 

- descrição do objeto a ser contratado; 
II - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de planejamento; 
III - caracterização das fontes consultadas; 
IV - série de preços coletados; 
V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 
VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores inconsistentes, 
inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável; 
VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e 

O extinto TOM - Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará tratou do tema em consulta enviada pela 
Secretaria Municipal de Educação de Fortaleza, em 2013, senão vejamos: 

Processo n: 2013,FOR.00N.03741/13. Natureza: Processo Normativo Consultivo. Consulente: IVO FERREIRA 
GOMES - Secretário Municipal de Educação de FORTALEZA. Interessado: Secretaria Municipal de Educação de 
FORTALEZA. Relator: Conselheiro Hélio Parente de Vasconcelos Filho. PARECER TÉCNICO SOBRE CONSULTA N 
03/2014. 

2) 	São vedadas as cotações obtidas em sítios de leilão ou intermediação de venda, bem como há de ser 
avaliada a aplicação de deflator ao preço obtido para as cotações de preço unitário do produto ou serviço. 

2.1) Nas cotações/orçamentas retirados da INTERNET deverão constar os endereços eletrônicosdo qual foram 
retirados, caracterização completa das empresas consultadas (endereço completo, acompanhado de telefones 
existentes), a fim de resguardar a transparência e legalidade dos procedimentos administrativos, indicação dos 
valores praticados de maneira fundamentada e detalhada, não deverá seradmitida a cotação que apresente preços 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, data e local de expedição, deverá 
informar o prazo limite e ainda caberá ao fornecedor submeter-se àsnormas da Lei de Licitações; 

2.2) O valor da cotação de preços deve englobar os preços unitários, sempre que viável, considerando a quantia - 
relativa ao frete e demais acréscimos porventura cobrados ao produto, ou seja, o"menor preço", para fins de coleta, 
deve ser o valor final, com vistas a resguardar a transparência e legalidade dos procedimentos administrativos; 

2.3) Os preços cotados devem ser impressos da página relativa ao site original do produto pesquisado, constando 
expressamente, além da indicação do fornecedor do produto ou serviço a ser licitado e dos preços, o endereço 
eletrônico visitado, a data e a hora da pesquisa. 

Preços fixados por órgãos oficiais são confirmados como opção viável e coerente na obtenção de preços prévios 
para garantia de economicidade e vantajosidade das contratações públicas conforme valores de mercado. 

"É obrigatória, nos processos de licitação, dispensa ou inexigibilidade, a consulta dos preços correntes no mercado, 
dos fixados por órgão oficial competente ou, ainda, dos constantes em sistema de registro de preços. A ausência de pesquisa de 
preços configura descumprimento de exigência legal", rias palavras da relatora Ministra Ana Arraes, no . Acórdão 2380/2013 - 
TCU. 

Ainda sobre o Acórdão 1875/2021 - Plenário, o relator ao final de em seu voto consolidado reitera que é 
recomendável que a pesquisa de preços para a elaboração do orçamento estimativo da licitação seja prioritariamente obtida a 
partir de "cesta de preços", nos moldes do art. 23 da Lei n° 14.133/2021: 

Art. 23. 	 

§ 1° No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o 
valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, 
adotados de forma combinada ou não: 

- composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de 
preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano 
anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 
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Dessa forma temos que a legislação atual, mantendo o entendimento que já vinha se formando, pfev.êk &u 
privilegia, a coleta por meio do que se tem chamado por cestas de preços", sendo esta um apanhado de preços contrafad por 
outros órgãos públicos, em pactos firmados em até 1 (um) ano antecedente à data da cotação. 

Temos então a preferência das Cortes de Contas pela pesquisa realizada em bancos de dados múltiplos, de forma 
ampla e abrangente, como os constantes no PNCP - que ainda não possui instrumento direto no site, mas pode ser consultado via 
Compras.gov  - dentre outros como o Banco de Preços em Saúde - BPS, bancos de preços dos governos estaduais, e mesmo 
contratos firmados e cadastrados nos Tribunais de Contas dos Estados e Municípios, onde houver. 

A pesquisa ora apresentada utiliza-se de sistema informatizado que agrega exatamente todos os bancos de dados 
relatados, em especial: Governo do Estado, Comprasnet.gov, BPS e Tribunal de Contas do Estado, englobando, portanto, 
praticamente todas as fontes existentes. 

Esse conjunto de preços ao qual me referi como "cesta de preços aceitáveis" pode ser oriundo, por exemplo, de 
pesquisas junto a fornecedores, valores adjudicados em licitações de órgãos públicos 	- inclusos aqueles 
constantes no Comprasnet -, valores registrados em atas de SRP, entre outras fontes disponíveis tanto para os 
gestores como para os órgãos de controle - a exemplo de compras/contratações realizadas por corporações 
privadas em condições idênticas ou semelhantes àquelas da Administração Pública -, desde que, com relação a 
qualquer das fontes utilizadas, sejam expurgados os valores que, manifestamente, não representem a realidade 
do mercado. 

Em linhas gerais resta justificada de pronto a escolha de fornecedores cadastrados ou que já tenham mantido 
algum vínculo com o Ente, como a prestação de serviço anterior, ou a venda de bens em algum momento, restando explicada a 
opção pelo fornecedor específico, posto este já ter tido relação contratual com a Unidade Gestora e ter seus dados em cadastr o, 
bem como já ter sua competência atestada pelo próprio órgão. 

Por todo o exposto, é inquestionável a necessidade de um planejamento eficiente das despesas públicas levando-
se em conta as características detalhadas de cada objeto e uma estimativa prévia de custos diversificada baseada 
prioritariamente em valores de bancos ou painéis de preços de órgãos públicos, contratações similares de outros entes públicos, 
pesquisa em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, pesquisa com potenciais fornecedores, 
com ressalva que a utilização exclusiva dessa fonte não se presta a atestar a vantajosidade das contratações públicas. 

Morrinhos-CE, 3 de Dezembro de 2024. 

4Jj -Q& 
Maria Adriana de Freitas-ouza 

Coordenador (a) de Compras 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 
	

R úbrjca 

ETP.24.11.25.EDB-05 - DATA: 24/11/2024 

Categoria: SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

1. PROBLEMA RESUMIDO 

A Secretaria de Infraestrutura necessita executar e manter instalações elétricas, realizar vistorias, elaborar projetos 
elétricos, acomapnhar obras e garantir a segurança e efiência energética dos prédios e espaços públicos, porém, não 
dispõe de profissional competente e capacitado em engenharia elétrica para o correto e devido acompanhamento e 
prestação dos serviços em seu quadro funcione. 

2. CLASSIFICAÇÃO DA PRETENSA PUBLICAÇÃO 

O objeto de contratação pública "Serviços de Engenheiro Eletricista junto à Secretaria de lnfraestrutura do Município 
de Morrinhos-CE" se enquadra na categoria de serviços de engenharia, conforme o inciso XXI, Art. 60  da Lei n° 
14.133/2021, de natureza continuada, por se tratar de necessidade permanente da Administrção. 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A contratação dos serviços de Engenheiro Eletricista se faz necessária para garantir a adequada execução e 
manutenção das instalações elétricas da Secretaria de lnfraestrutura do Município de Morrinhos-CE. O profissional 
será responsável por realizar vistorias, elaborar projetos elétricos, acompanhar obras e garantir a segurança e 
eficiência energética dos prédios públicos, contribuindo para a qualidade dos serviços prestados à população. 
Além disso, a presença de um Engenheiro Eletricista qualificado é fundamental para assegurar o cumprimento das 
normas técnicas e legislações vigentes, evitando possíveis acidentes e prejuízos decorrentes de falhas no sistema 
elétrico. Dessa forma, a contratação desse profissional é essencial para garantir a eficiência e a regularidade das 
atividades da Secretaria de lnfraestrutura, promovendo a segurança e o bem-estar dos servidores e cidadãos 
atendidos pelo órgão público. 

4. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

A demanda dos serviços de engenheiro eletricista junto à Secretaria de lnfraestrutura do município de Morrinhos-CE 
está prevista no plano de contratação anual para o exercício de 2025, que será devidamente publicado no PNCP, 
conforme determina a Lei n° 14.133/2021 e o Decreto Municipal n° 03/2024, de 02/01/2024. 

5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

O processo de contratação deverá ser regido pela Lei N° 14.1j3/2u21, Decreto Municipal N°01/2024 (regulamenta a 
Lei N° 14.133/2024 no Município) e demais regulamentos vintes e aplicáveis às Contratações Públicas. As 
especificações do objeto devem obedecer ao presente estudo técnico preliminar, de acordo com o planejamento feito 
pelo demandante, conforme ainda o documento de formalização de demanda e pesquisas de preços, devendo o 
instrumento convocatório exigir no mínimo o seguinte: 

1. SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

1.1. Pessoa jurídica 

1.1.1. Ato constitutivo da pessoa jurídica proponente; 
1.1.2. RG e CPF dos sócios/proprietários da proponente; 
1.1.3. Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da proponente; 
1 .1 .4. Exigir comprovação de experiência prévia da proponente na prestação de serviços, mediante a apresentação 
de certidão e/ou atestado de capacidade técnica e operacional da proponente para prestar os serviços, emitido por 
órgão público ou privado,- 
1.1.5. 

rivado;
1.1.5. Exigir inscriação e/ou registro no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura) da proponente; 
1.1.6. Comprovação da proponente possuir como responsável técnico profissional de nível superior na área de 
engenharia elétrica; 
1.1.7. Comprovação de habilitação econômico-financeira da proponente, apresentação balanço patrimonial, DRE, 
termos de abertura e encerramento do livro diário, registrados na junta comercial; 
1.1.8. Certidão negativa de falência e/ou recuperação judicial. 

1.2. Pessoa física 
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1.1.1 RG e CPF da proponente; 
1.1.2. Comprovante de endreço; 
1.1 .3. Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da proponente; 	 N Rúbrica 
1.1.4. Exigir comprovação de experiência prévia da proponente na prestação de serviços, mediante a apesentaçãó 
de certidão e/ou atestado de capacidade técnica e operacionl da proponente para prestar os serviços, emitido por 
órgão público ou privado; 
1.1.5. Exigir inscriação e/ou registro no CREA (Conselho Regionai de Engenharia e Arquitetura) da proponente. 

Os demais requisitos sobre a execução, gestão e fiscalização do contrato, liquidação e pegamento deverão constar 
no Termo de Referência e minuta contratual. 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

O levantamento de mercado foi realizado mediante as análises de contratações anteriores do mesmo órgão, bem 
como de outros órgãos da Administração Pública, através de consultas nos sites do TCE-CE e Prefeitura Municipal de 
Morrinhos-CE, tendo sido levantadas as possíveis soluções a seguir demonstradas: 

SOLUÇÃO 01: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA ELÉTRICA JUNTO A SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS-CE; 

SOLUÇÃO 02: CRIAÇÃO DE CARGO/FUNÇÃO DE ENGENHEIRO ELETRICISTA NO QUADRO FUNCIONAL DA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS-CE, MEDIANTE PROJETO DE LEI A SER 
APROVADO PELA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES, E POSTERIORMENTE ABRIR PROCESSO DE 
CONCURSO PÚBLICO PARA RECRUTAMENTO DE PROFISSIONAL QUALIFICADO PARA A VAGA. 

E após analisar as soluções elencadas, concluímos que a melhor para o atendimento é a SOLUAÇÃO 01, por se trar 
de um processo menos oneroso, tendo em vista o preço estimado estar dentro do limite para contratação direta 
conforme o inciso II, Art. 75 da Lei n° 14.133/2021, e mais ágil, pois a Administração necessita dos serviços 
continuamente. Optar pela SOLUÇÃO 02 demandaria mais mais tempo devido ao processo mais burocrático, 
consequentemente mais oneroso, não havendo nenhum impedimento legal para efetivarmos a contratação por 
contratação direta, como vem sendo praticado no Município nos casos dos mesmos serviços ou similares, e em 
outros órgãos pública da Administração Pública direta. 

Os preços médios estimados, unitário e total, foram obtido mediante pesquisa de preços realizadas pelo Setor de 
Compras da Prefeitura do Município de Morrinhos-CE, e os quantitativos definidos conforme os 12 (doze) meses, por 
se tratar se serviços de natureza continuada, tudo demonstrado nos relatórios em anexo ao presente estudo técnico 
preliminar. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Conforme o levantamento de mercado, a solução a ser adotada é a SOLUÇÃO 01, CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA ELÉTRICA JUNTO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE 
MORRINHOS-CE, através de processo de contratação direta por dispensa de licitação, de acordo com o inciso II, Art. 
75 da Lei n° 14.133/2021, Decreto Municipal n°015/2023, de 13/10/2023 e Decreto Municipal n°01/2024, 02/01/2024. 

8.1. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES DE ITENS A SEREM CONTRATADOS 

As especificações e quantitativos indicados basearam-se em dados de consultas realizadas junto ao setor 
competente responsável por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contratação, dessa forma 
entende-se necessária a contratação dos seguintes itens e quantitativos: 

Descrição Unid. Medida Quant 

SERVIÇO 	DE 	ENGENHEIRO 
INFRAESTRUTURA DO MUNICIPIO 
SERVIÇO 	DE 	ENGENHEIRO 
INFRAESTRUTURA DO MUNICIPIO. 

ELETRICISTA 

ELETRICISTA 

JUNTO 

JUNTO 

A 

A 

SECRETARIA 

SECRETARIA 

DE 

DE 

MÊS 12 

8.2. ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS 

  

   

Descrição 
	

Unid. 	Quant 
	

Valor Unit. R$ Valor total R$ 
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SERVIÇO DE ENGENHEIRO ELETRICISTA JUNTO A MÊS 12 4.116,67 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICIPIO 

O setor de compras competente após realização de pesquisas de preços com fornecedores por meio e-mail, banco 
de preço públicos praticados, sites, links da internet e coletas em loco constatou que o preço médio estimado global 
para esta contratação é de R$ 49.400,04 (quarenta e nove mil quatrocentos reais e quatro centavos). 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do inciso VIII do § 1 o do art. 18 da Lei 14.133/2021, neste caso, 
se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, 
visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla 
competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de 
atender a contento as necessidades da Administração Pública. 

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

O alinhamento para contratação dos serviços de engenheiro eletricista junto à Secretaria de lnfraestrutura do 
município de Morrinhos-CE inicia-se com a elaboração do DFD, documento que formaliza a demanda. Em seguida, é 
realizada a cotação para a contratação, seguindo o ETP, estudo técnico preliminar, conforme determina a Lei 14.133 
de licitações públicas do Brasil. Todo o processo é planejado de forma transparente e seguindo os trâmites legais 
para garantir a qualidade e eficiência dos serviços prestados. 

11. RESULTADOS PRETENDIDOS 

A contratação dos serviços de engenharia elétrica junto à Secretaria de lnfraestrutura do município de Morrinhos-CE 
tem como principal objetivo garantir a qualidade e segurança d. ,s instalações elétricas públicas. Com  a realização 
desses serviços, espera-se a modernização e adequação das redes elétricas, contribuindo para a melhoria da 
infraestrutura do município e para o bem-estar da população. 

Além disso, a contratação desses serviços visa atender às exigências da Lei n° 14.133/2021, garantindo a 
transparência e a legalidade no processo de contratação pública. A realização de uma licitação para a contratação 
dos serviços de engenharia elétrica possibilita a escolha da proponente mais qualificada e capacitada para executar 
as obras, assegurando a eficiência e a eficácia na prestação dos serviços. 

Dessa forma, a contratação dos serviços de engenharia elétrica é fundamental para o desenvolvimento e a 
manutenção da infraestrutura do município de Morrinhos-CE, promovendo a segurança, a qualidade e a 
modernização das instalações elétricas públicas. Com  a realização desses serviços, espera-se garantir o 
fornecimento de energia elétrica de forma segura e eficiente para toda a população, contribuindo para o 
desenvolvimento sustentável da região. 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS 

A contratação dos serviços de engenharia elétrica junto à Secretaria de lnfraestrutura do município de Morrinhos-CE 
pode gerar impactos ambientais significativos. A instalação de novos sistemas elétricos pode resultar em 
desmatamento para a passagem de fiações, poluição do solo e da água devido ao descarte inadequado de resíduos 
e materiais utilizados na obra, além do consumo de energia e recursos naturais durante a execução do projeto. 

Além disso, a construção de novas redes elétricas pode interferir na fauna e flora local, causando desequilíbrios no 
ecossistema e impactando negativamente a biodiversidade da região. A emissão de gases de efeito estufa durante a 
geração de energia elétrica também contribui para o aquecimento global e as mudanças climáticas. 

Para minimizar os impactos ambientais gerados pela contratação dos serviços de engenharia elétrica, é fundamental 
adotar medidas sustentáveis durante a execução do projeto. Isso inclui a utilização de materiais e equipamentos mais 
eficientes e menos poluentes, a destinação correta dos resíduos. gerados, o uso de fontes de energia renovável e a 
implementação de práticas de conservação ambiental. 

Dessa forma, é possível garantir que a obra de engenharia elétrica seja realizada de forma responsável e sustentável, 
contribuindo para a preservação do meio ambiente e para o desenvolvimento sustentável do município de 
Morrinhos-CE. 

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

O objeto em questão não é correlato e nem interdependente. A clareza na definição de relações entre objetos é 
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14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

1. Realizar um levantamento detalhado das necessidades e especificações técnicas para os serviços de engenharia 
elétrica a serem contratados. 

2. Elaborar um termo de referência que contemple todas as exigências e requisitos técnicos para a execução dos 
serviços. 

3. Realizar a análise e seleção das propostas recebidas, levando em consideração critérios técnicos, financeiros e de 
capacidade técnica das empresas concorrentes. 

4. Capacitar os servidores responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato, fornecendo informações sobre os 
procedimentos a serem adotados, as responsabilidades envolvidas e os critérios de avaliação do cumprimento do 
contrato. 

5. Realizar a formalização do contrato, incluindo todas as cláusulas e condições necessárias para garantir a execução 
adequada dos serviços. 

6. Estabelecer um plano de acompanhamento e monitoramento da execução do contrato, com a definição de 
indicadores de desempenho e prazos para a entrega dos serviços. 

7. Realizar a avaliação periódica do contrato, verificando o cumprimento das obrigações contratuais, a qualidade dos 
serviços prestados e a satisfação do contratante, visando garantir a efetividade da contratação pública. 

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

A contratação dos serviços de engenharia elétrica junto à Secretaria de lnfraestrutura do município de Morrinhos-CE 
é de extrema importância para garantir a qualidade e segurança das instalações elétricas da cidade. A realização de 
obras e manutenções nessa área é fundamental para garantir o funcionamento adequado dos equipamentos 
públicos, bem como para garantir a segurança da população. 

De acordo com a Lei n° 14.133/2021, a contratação de serviços de engenharia deve seguir os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, igualdade, probidade administrativa, vinculação ao 
instrumento convocatório e julgamento objetivo. Além disso, a referida lei estabelece que a contratação deve ser 
precedida de um processo licitatório, garantindo a seleção da proposta mais vantajosa para a administração pública. 

Nesse sentido, a contratação dos serviços de engenharia elétrica deve ser realizada por meio de um processo 
licitatório, que pode ser na modalidade de concorrência, tomada de preços ou pregão, conforme a natureza e 
complexidade do objeto a ser contratado. E fundamental que o edital de licitação seja elaborado de forma clara e 
objetiva, estabelecendo os critérios de seleção, prazos e demais condições necessárias para a execução do contrato. 

Além disso, é importante que a empresa contratada para a prestação dos serviços de engenharia elétrica atenda aos 
requisitos técnicos e legais exigidos, garantindo a qualidade e segurança das instalações elétricas do município. A 
fiscalização da execução do contrato também é fundamental para garantir o cumprimento dos prazos, custos e 
padrões de qualidade estabelecidos. 

Portanto, a contratação dos serviços de engenharia elétrica junto à Secretaria de lnfraestrutura do município de 
Morrinhos-CE é viável e atende aos requisitos da Lei n° 14.133/2021, desde que seja realizada por meio de um 
processo licitatório transparente, justo e eficiente. 

16. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Após análise detalhada do objeto de contratação pública para os serviços de engenharia elétrica junto à Secretaria de 
lnfraestrutura do município de Morrinhos-CE, concluímos que a contratação é adequada para o atendimento da 
necessidade a que se destina. A contratação de serviços de engenharia elétrica é essencial para garantir a 
manutenção e o funcionamento adequado da infraestrutura elétrica do município, contribuindo para a segurança e o 
bem-estar da população. Além disso, a contratação de profissionais especializados na área de engenharia elétrica é 
fundamental para garantir a qualidade e a eficiência dos serviços prestados. 

A contratação dos serviços de engenharia elétrica também se mostra adequada para atender às demandas de 
modernização e expansão da infraestrutura elétrica do município, permitindo a implementação de novas tecnologias e 
soluções inovadoras que contribuam para a melhoria dos serviços prestados à população. Dessa forma, a 
contratação dos serviços de engenharia elétrica se mostra como urna medida estratégica e necessária para garantir o 
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desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida dos moradores de Morrinhos-CE. Em resumo, a contrafo dos 
serviços de engenharia elétrica é fundamental para atender às necessidades da Secretaria de lnfrae 	tf,do  13 	1 
município e garantir a eficiência e a segurança da infraestrutura elétrica local. 

AQ.1 

Morrinhos-CE, 9 de Dezembro de 2024. 

À 
Ana Kesley Soeiro 

Presidente (a) - Comissão de Planejamento 

Rairhíndo Nonato Roch 
Secretário de lnfraestrutura 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS 

https://transparencia.acontratacao.com.br/pmmorrinhos/etp  
CHAVE: edb947f2bbceb1 32245fdde9c59d3f59 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

MAPA DE RISCOS 

IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE 
1 úb 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ENGENHEIRO ELETRICISTA,  PARA ATUAR JUNTO A SECRETARIA D 
INFRAESTRUTURA DO MUNICPIO DE MORRINHOS - CE. 

     

     

     

 

X 	Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 

 

     

 

X 
	

Gestão do Contrato 

 

     

RISCO 
01 

Especificação deficiente da demanda 

Probabilidade: X Baixa Média Alta 

Impacto: Baixa X Média Alta 

Id - 	 Dano 

1 
Contratação e execução deficiente do objeto 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. 
Verificar se o objeto foi especificado adequadamente, 
contemplando unidade de medida locais de execução, 
quantidade e prazo de inicio. 

Setor Requisitante / Ordenador / 

Responsável pelo planejamento 

Id Ação de Contingência Responsável 

1 
Havendo erro, devolver para complementação das 
informações. 

Responsável pelo planejamento t 
Ordenador 

Descumprimento de formalidade legal 

Probabilidade: X Baixa Média Alta 

Impacto: Baixa X Média Alta 

Id Dano 

1 
Ausência de ato designatório da equipe de Planejamento de Contratação 

Id Ação Preventiva 	 Responsável 

O (88)3665-1130 
	

educacao@morrinhos.ce.gov.br 
	

morrinhos.ce.gov.br  
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1. 
Adotar lista de verificação dos procedimentos a serem 
tomados para o planejamento de contratação 

bIS. 
Ordenador - 

Rút 

Id Ação de Contingência Responsável 

1 
Providenciar o ato de designação formal da equipe de 

- planejamento. 
Alta Administração / Ordenador 

RISCO 
03 

Selecionar equipe inadequada para realizar o planejamento da contratação 

Probabilidade: X Baixa Média Alta 

Impacto: Baixa X Média Alta 

Id Dano 

1 
Realizar estudo falho, incompleto ou impreciso, podendo ocasionar prejuízos nacontratação 

Id Ação Preventiva Responsável 

1.  
Escolher equipe com conhecimentos suficientes para os 
estudos em tempo hábil para que não haja prejuízos 
durante a fase de planejamento. 

Alta administração / Ordenador 

2.  
Capacitar os servidores escolhidos para realizar asetapas . 
de planejamento da contratação. 

Alta administração / Ordenador 

Id Ação de Contingência 

da equipe planejamento 
bom rendimento. 

Responsável  

1• 
Substituir membros 
estejam apresentando 

que não Alta administração / Ordenador 

2 
Designar 	membros 	com 	mais 	experiência 	em 
contratações. 

Ordenador 

RIS(T() 
04 

Estudos preliminares deficientes 

Probabilidade: Baixa Média X Alta 

Impacto: Baixa Média X Alta 

Id Dano 

1 
Licitação fracassada, deserta ou contratação e execução deficiente. 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. 
Elaborar lista de verificação que contemple, no que 
couber, os requisitos previstos no Decreto Municipal n° 
01/2024 que regulamentou a Lei 14.133/21 no âmbito do 
município. 

Responsável pelo planejamento 

Id Ação de Contingência Responsável 

(88)3665-1130 
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1. 
Corrigir as deficiências detectadas nos estudos 
preliminares 

Responsável pelo planeja(jig4 

Rjbrc 

RISCO  
05 

Falha na elaboração do Termo de Referencia 

Probabilidade: Baixa Média X Alta 

Impacto: Baixa Média X Alta 

Id Dano 

1 
Licitação fracassada, deserta ou contratação e execução deficiente. 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. 
Propor lista de verificação 	que 	identifique 	no 	que 
couber, os requisitos previstos no Decreto Municipal n° 
01/2024, que regulamentou a Lei 14.133/21 no âmbito 
do município. 

Responsável pelo planejamento 

Id Ação de Contingência Responsável 

1 
Revisão do termo de referência e incluir as instruções 
ausentes. 

Responsável pelo planejamento / 
Ordenador 

RISCO 
06 

Desaprovação dos atos da fase preparatórira e minutas pelo Setor Jurídico 

Probabilidade: Baixa X Média Alta 

Impacto: Baixa X Média Alta 

Id Dano 

1. Atraso no processo e consequentemente na contratação 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. 
Revisar todos os atos da fase preparatória do processo, 

. 

bem como as minutas elaboradas se estão de acordo com 
a Lei n° 14.133/2023, Decreto Municipal N° 01/2024 
demais 	regulamentos 	que 	regem 	as 	Contratações 
Públicas, 	antes 	do 	envio 	para 	o 	Setor 	Jurídico 
responsável pela emissão de parecer. 

Responsável pelo planejamento / 
Ordenador 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. 
Determinar 	a correção 	e 	adequaçãos 	dos atos 	e 
desacordo com as ligislaçoes, cofnorme apontamentos d

eSetor Jurídico responsável pela emissão do parecer, 
estabelecendo prazo para proceder com as devidas 
adequações. 

Ordenador 

RISCO  
07 

(88) 3665-1130 	 • educacao@morrinhos.ce.gov.br 
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Atraso na publicação do edital e andamento do processo licitatório 

Probabilidade: Baixa Média Alta 

Impacto: Baixa Média Alta 

Id Dano 

1. 	Atraso no processo e consequentemente na contratação 

Id 
	

Ação Preventiva 

1. 
	Monitorar o andamento dos procedimentos de publicação 

e demais fases da licitação junto ao Setor de Licitações  

Responsável 

Responsável pelo planejamento / 
Ordenador 

Id 

1. 

Ação de Contingência 

Intervir junto ao Setor de Licitações, se informando das 
motivações dos atrados para que eventuais falhas 
técnicas e/ou humanas sejam sanadas 

Responsável 

Ordenador 

RISCO 
08 

Licitante vencedora não assinar o contrato 

Probabilidade: Baixa X Média Alta 

Impacto: Baixa Média X Alta - 
Id Dano 

1. Não contratação e atraso no fornecimento dos bens 

Id 	
j Ação Preventiva Responsável 

1.  
Analisar e julgar de forma objetiva as propostas de 
preços e a documentação de habilitação, conforme os 
princípios das licitações públicas, se necessário até 
promovendo diligências para sanar eventuais dúvidas, 
com vistas a subsidiar os julgamentos, para atestar de 
fato que a licitante a ser declarada vencedora cumpra 
todos os requisitos e tenha a capacidade de fornecer os 
bens 

Comissão de Contratação 

2.  
Revisar todo o processo de julgamento antes da 
homologação. Ordenador 

Id Ação de Contingência Responsável 

1 Convocação das demais licitantes conforme a ordeip de 
classificação, negociando e analisando todos os requisitos 

Comissão de Contratação 

2 
Abrir processo administrativo de penalização para 
licitantes que não atenderem a convocação para assinatura 
de contrato 

Ordenador 

2. 
Anular e/ou revogar o processo em caso de identificação 	1 
de vício insanável e/ou irregularidades, determinando a 
abertura de um novo processo licitatório 

Ordenador 

3. Substituir membros da Comissão de Contratação em caso 
de incaoacidade, não cumpriemnto de suas atribuiçoes 

Ordenador / Setor Jurídico / 
Controladoria Interna 

© (88) 3665-1130 	() educacao@morrinhos.ce.gov.br 	 morrinhos.ce.gov.br  
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e/ou cometimento de irregularidades, com abettura de 
processo administrativo disciplinar 

FIsiA_- 
OA 

Rúbçica 

RISCO 
09 

Contratada não cumprir o contrato, em todo ou em parte 

Probabilidade: Baixa X Média Alta 

Impacto: Baixa Média X Alta 

Id Dano 

1. Atraso e/ou não fornecimento dos bens 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. 
Acompanhar a execução contratual e realizar 
notificações quando necessário 

Fiscal de contrato / Gestor de 
contrato / Ordenador 

Id Ação de Contingência Responsável 

1.  
Proceder com processo de rescisão contratual e abertura 
de processo administrativo para penalisação da 
Contratada infratora 

Fiscal de contrato / Gestor de 
contrato / Ordenador / Setor 
Jurídico / Controladoria Interna 

2.  
Analisar a viabilidade de convocação da proxima 
colocada no processo licitatório, cumprindo os requisitos 
da licitação 

Comissão de Contratação / 
Ordenador 

3.  
Não havendo a viabilidade de convocação das proximas 
colocadas na licitação, determinar a abertura de novo 
processo licitatório 

Ordenador 

4.  
Substituir Fiscal e/ou Gestor de contrato em caso de 
incapacidade, não cumpriemnto de suas atribuiçoes e/ou 
cometimento de irregularidades, com abettura de 
processo administrativo disciplinar conforme o caso 

Ordenador 

Morrinhos (CE) em 03 de Dezembro de 2024. 

j& j4Q'q 
Ana Kesley Soeiro 

Presidente (a) - Comissão de Planejamento 

Rainúndo Nonato Icha 
Secretário de Infraeítrutura 

(88)3665-1130 
	 (e educacao@morrinhos.ce.gov.br 	 9morrinhos.ce.gov.br  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

4 
o >1 
o Fls.. 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

(Inciso II, Art. 16, Lei Complementar n2 101/2000) 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ENGENHEIRO ELETRICISTA PARA ATUAR JUNTO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO 

MUNICÍPIO DE MORRINHOS - CE. 

Na qualidade de Secretária de Agricultura, Recursos Hídricos e Meio Ambiente, 

declaro, para os efeitos do inciso li do artigo 16 da Lei Complementar n2 101 - Lei de 

Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima especificada possui adequação orçamentária 

e financeira com a Lei Orçamentária Anua! (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual 

(PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO). 

Morrinhos - CE, 09 de janeiro de 2025. 

' Rairfiundo  
Secretário de Infraestrutura 

o (88) 3665-1130 	• ouvidoria@morrinhos.ce.gov.br 	 morri nhos.ce.gov.br  
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o 
oFls. 

  

  

Rúbr,ca - / 
Da: Contabilidade. 

Para: Secretária de Infraestrutura 

Em atendimento à solicitação feita pela unidade gestora acima 

qualificada e para cumprimento ao disposto no Art.16 da Lei Complementar n° 

101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), vimos informar a V. Sã. que há 

estimativa de impacto orçamentário e financeiro e que existe a disponibilidade 

de recursos não vinculados de impostos, para a contratação de serviços de 

Engenheiro Eletricista para atuar junto a Secretaria de Infraestrutura do 

Município de Morrinhos, estando o processo em compatibilidade e adequação 

com a Lei Orçamentária Anual - LOA, com o Plano Plurianual - PPA e com a Lei 

de Diretrizes Orçamentárias - LDO. Informamos ainda que as despesas 

decorrentes da futura contratação deverão ficar por conta da classificação 

orçamentária prevista no manual com a seguinte dotação: 

Dotação 
Orçamentária: 

DOTAÇÃO: 	0401. 	04.122.0002.2.013 	- 	Gestão 	e 
Manutenção das Atividades da Secretaria de Infraestrutura, 
elemento de despesas 3.3.90.39.00. 

Elemento de 
Despesas: 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. De 
pessoa Jurídica; 

Fonte de 

Recursos: 

FONTE DE RECURSO: 1500000000 (recursos não 
vinculados de impostos) 

Morrinhos - CE, 09 de janeiro de 2025. 

Atenciosamente, 

Antônio José Gomes Alve 

CÉLEBRE CONTABILIDADE - LTDA 

Rua José Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE 
Telefone: (88) 3665.1130- CNPJ: 07.566.920/0001-10 - CGF: 06.920.247-8 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

SOLICITAÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

AO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

Considerando as disposições contidas na Lei n2 14.133/2021 solicitamos a 

verificação de disponibilidade orçamentária para o seguinte objeto: 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE ENGENHEIRO ELETRICISTA PARA ATUAR JUNTO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS - CE. 

VALOR ESTIMADO: R$ 49.400,04 (quarenta e nove mil, quatrocentos reais e quatro 

centavos). 

Morrinhos - CE, 09 de janeiro de 2025. 

Rainíundo Nonato Rocha 

Secretário de lnfraestrutura 

J (88) 3665-1130 	 ) ouvidoria@morrinhos.ce.gov.br te morri nhos.ce.govbr 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
r' DF 

SEis 12 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DEu 

ENGENHEIRO ELETRICISTA PARA ATUAR JUNTO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO 

MUNICÍPIO DE MORRINHOS - CE, de acordo com o detalhamento abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QNT V. UNIT V. TOTAL 

1 

Serviços de engenheiro eletricista para atuar 

junto 	a 	Secretaria 	de 	Infraestrutura 	do 

Município de Morrinhos - CE. 

Mês 12 
R$ 

411667 
R$ 

49.400,04 

Valor Global R$ 49.400,04 (quarenta e nove mil, quatrocentos reais e quatro centavos). 

1.2. A contração será efetivada por meio de termo de contrato; 

2. FUDAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Art. 75, inc. II, da Lei n2  14.133/2021 

3. DA JUSTIFICATIVA 

3.1. A contratação dos serviços de engenheiro eletricista se faz necessária para garantir a 

adequada execução e manutenção das instalações elétricas da Secretaria de Infraestrutura do 

município de Morrinhos. O profissional será responsável por realizar vistorias, elaborar projetos 

elétricos, acompanhar obras e garantir a segurança e eficiência energética dos prédios públicos, 

contribuindo para a qualidade dos serviços prestados à população. 

Além disso, a presença de um Engenheiro Eletricista qualificado é fundamental para assegurar 

o cumprimento das normas técnicas e legislações vigentes, evitando possíveis acidentes e 

prejuízos decorrentes de falhas no sistema elétrico. Dessa forma a contratação desse 

profissional é essencial para garantir a eficiência e a regularidade das atividades da Secretaria 

de Infraestrutura, promovendo a segurança e o bem estar dos servidores e cidadãos atendidos 

pelo órgão púbico. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4.1. Bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. (art. 62,  XIII 

da Lei 14.133/2021 

S. INFORMAÇÕES IMPORTANTES ACERCA DO OBJETO E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

5.2. A prestação dos serviços descritos neste Termo de Referência se dará diretamente pela 

Contratada, a ser indicado na ordem de serviços, de acordo com a necessidade, interesse e 

conveniência da Contratante, com vistas a assegurar as condições imprescindíveis e específicas 
da execução dos serviços. 

6. DO FORNECIMENTO E CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO: 

6.1. Os serviços serão executados conforme necessidades da Secretaria de Infraestrutura do 

Município de Morrinhos, e será acompanhada por fiscal designado especialmente para tal fim, 

o qual será responsável pelo atesto dos serviços; 

o (88)3665-1130 
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õF) °  
6.2. Os serviços, serão objeto de inspeção, que será realizada por servidor designado pela  ?k9/ 
Secretaria de lnfraestrutura do Município de Morrinhos; 	 Róbôc2  

6.3. Após comprovado a execução dos serviços, pelo atesto do fiscal designado, receberá e 

atestará as respectivas Notas Fiscais, encaminhando-as em ato contínuo ao setor financeiro da 

Secretaria de lnfraestrutura, para pagamento. 

7. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO  DOS CONTRATOS 

7.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma do art. 117 da Lei 

14.133/2021. 

7.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

7.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

7.4. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme 

o disposto nos § 12 do art. 117 da Lei 14.133/2021. 

7.5. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 

no art. 137 da Lei 14.133/2021. 

7.6. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 117 da Lei 14.133/2021. 

8. PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será realizado após a regular liquidação da despesa, conforme a atestação 

por parte do fiscal, dentre outros documentos a serem incluídos a título de comprovação, nos 

termos das Leis n2  4.320/1964. 

8.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

8.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

j (88) 3665-1130 	 • ouvidoria@morrinhos.ce.gov.br 
	

momnhos..ce.gov.br  

RUA JOSÉ IBIAPINA ROCHA, S/N, CENTRO, 
CEP: 62.550-000 - MORRINHOS--  CE 9 CNP): 07.566.920/0001-10 



Governo Municipal de 

ORRINHOS 
Trabalho e Compromisso 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

8.4. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no art. 75, § 42, da L- QubÍt( 

14.133/2021, como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentaçã ---

municipal sobre a matéria, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas 

instituições financeiras legalmente estabelecidas na sede do município. 

8.5. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

8.5.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

8.5.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetária. 

8.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

8.6.1. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

8.6.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade,-

b) 

alidade;

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

8.6.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei n2 14.133/2021. 

8.6.5. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a regularidade fiscal da empresa; 

8.6.6. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

(88) 3665-1130 	 .  ouvidoria@morrinhos.ce.gov.br 
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8.6.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contrat. 	Inca 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

8.6.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

8.6.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos 

sítios eletrônicos oficiais. 

8.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n2 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9. DA VIGÊNCIA E DO PERÍODO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
9.1. Prazo de execução: até 31/12/2025. 

9.2. Vigência: O prazo de vigência do contrato é de até 31/12/2025, podendo ser prorrogado 

por interesse das partes até o limite de 5 (cinco) anos, com base no artigo 107, da Lei 

14.133/2021. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos; 

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 
contratada, no que couber. 

88) 3665-1130 
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10.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
Aç 
RúbrIc? 

10.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

10.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

10.6.3. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 

diárias e passagens. 

10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

10.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 

cabíveis qua7ndo do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

10.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei n 2  14.133/2021. 

10.11. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista 

o direito assegurado à Contratante no art. 12 da Lei n9 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

10.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado 

da preferência. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. A Contratada deverá prestar os serviços objeto desta dispensa em conformidade com o 

que prescreve as especificações do instrumento convocatório/edital, em conformidade ainda 

com o teor do termo de referência e em observância aos ditames da Lei Federal n2 14.133/2021, 

instrumentos estes que fazem parte integrante deste Termo de Referência para todos os efeitos 

legais e de direito, independentemente de transcrição. 

11.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, bem como com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na Lei de Licitações; 

11.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual; 

11.4. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade 
o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 

serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 

emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade 

da Prefeitura Municipal de Morrinhos por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais 
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uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se 

transfere a Prefeitura Municipal de Morrinhos; 
	

Rúbrice 

11.5. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 

tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do 

CONTRATO; 

11.6. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à 

União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 

11.7. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das 

Leis do Trabalho e legislação pertinente; 

11.8. Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por 

eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, 

prepostos ou contratados. 

11.9. Diligenciar para que os produtos, objeto deste Termo, sejam fornecidos nas datas e 

horários estabelecidos pela CONTRATANTE e de acordo com o que foi solicitado. 

11.10. Cumprir rigorosamente as normas de Vigilância Sanitária, principalmente no quesito 

higiene, acondicionamento e transporte do objeto licitado; 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de 

Licitação, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Exigências de habilitação 

12.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

12.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

12.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

12.5. Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
httnç ://wwwgovbr/empress-e-negorios/pt-hr/empreendedor; 

12.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

ouvkloria@morrinhos.ce.gov.br 	 morrinhos.ce.gov.br  
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ir 
12.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no  1.  asil, 	, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa ohdúbrk 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n2 77, de 18 de março de 2020. 

12.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

12.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

12.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

12.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

12.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n2 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

12.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 12  de maio de 
1943; 

12.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

12.16. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

12.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n 123/2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

tã (88) 3665-1130 	 ouvidoria@morrinhos.ceSgov.br 
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12.19. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou 

de sociedade simples; 

12.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n2  

14.133/2021, Art. 69, caput, inciso II); 

12.21. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos dois últimos exercícios sociais, comprovando; 

12.22. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 

1 (um); 

12.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

12.24. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

12.25. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado 

da contratação. 

12.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei n2 14.133/2021, art. 65, §12). 

12.27, O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

Qualificação Técnica 

12.28. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso. 

12.29. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

12.30. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

12.31. Certidão atualizada de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia - CREA, ou no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU 

na qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável (eis) técnico(s). 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na Lei Orçamentária vigente. 

(88) 3665-1130 
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13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

  

a) DOTAÇÃO: 0401. 04.122.0002.2.013 - Gestão e Manutenção das Atividades da 

Secretaria de lnfraestrutura, elemento de despesas 3.3.90.39.00. 

b) ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. De pessoa Jurídica; 

FONTE DE RECURSO: 1500000000 (recursos não vinculados de impostos) 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Do aviso de Dispensa de Licitação: O presente caso é de Dispensa de Licitação, conforme 

art. 75, inciso 1 e II, § 3, da Lei n2 14.133/2021, onde as contratações de que trata o l e II do 

caput do artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico 

oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com 

a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 

interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

Morrinhos/CE, 09 de janeiro de 2025. 

Raimundo Nonato Roch,  

Secretário de lnfraestrutura 

(88)36651130 
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DATA DO AVISO DE DISPENSA: 14/01/2025, 

DATA 	LIMITE 	PARA 

APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS: 
17/01/2025, até às 23h59min. 

As propostas deverão ser encaminhadas para o email 

licitacaomorrinhosce@gmail.com, de acordo com o Art. 

26 do decreto n° 015/2023 de 13 de Outubro de 2023.  

FORMA DE ENVIO DA PROPOSTA: 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 04.001/2025-DP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 04.001/2025-DP 

PREÂMBULO: 

O Município de Morrinhos, inscrito no CNPJ N2  07,566.920/0001-10, com sede à Rua José Ibiapina 

Rocha, S/N, Centro, Morrinhos - CE, torna público que, realizará Contratação Direta através de 

Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO UNITÁRIO, EXECUÇÃO 

INDIRETA, por EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, nos termos artigo 75, inciso 1 da Lei 

14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste aviso, Termo de Referência e seus anexos, 

conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação de 

eventuais interessados em participar do presente processo em busca da administração obter a 

proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

Por tratar-se de dispensa de licitação com base na condição prevista no Art. 176 parágrafo único 

da Lei 14.133/2021 o meio para publicidade desse intrumento será a imprensa oficial do 

município através da fixação no flanelógrafo com sua divulgação no sitio oficial do município e 

disponível em: https://morrinhos.ce.gov.br/Iicitacoes/.   

1.0 DO OBJETO:  

1.1. Constitui objeto desta dispensa, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHEIRO ELETRICISTA PARA ATUAR JUNTO A SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS - CE. 

1.2 Compõem este aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

1.2.1—Anexo 1—Termo de Referência; 

1.2.2 -Anexo II - Minuta da Proposta; 

1.2.3 - Anexo III - Minuta de Contrato; 

2.0. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:  

2.1. A participação nesta dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e documentos 

de habilitação pelo email: licitacaomorrinhoscegmaiI.com  disponível no site da Prefeitura 

Municipal de Morrinhos na aba Transparência. 

2.1.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
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2.1.2. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

2.1.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.1.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto 

desta dispensa de licitação. 

2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que 

estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus 

órgãos descentralizados, quais sejam: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 

b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade do CNJ; 

c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas; 

d) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU; 

2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n9 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
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submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão n2 746/2014-TCU-Plenário); e 

e 	
2.2.4. sociedades cooperativas. 

3.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2025, na classificação: 

dotação n° 0401. 04.122.0002.2.013 - Gestão e Manutenção das Atividades da Secretaria de 

lnfraestrutura, elemento de despesas 3.3.90.39.00 - Outros Serv. De pessoa Jurídica. 

4.0 DO VALOR ESTIMADO:  
4.1,1. O valor estimado médio é de R$ 49.900,04 (quarenta e nove mil, novecentos reais e quatro 

centavos), conforme pesquisa de preços, realizado pela coordenação de compras do município de 

Morrinhos, de responsabilidade da Sra. Maria Adriana de Freitas Souza. 

5.0 PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE  

PREÇO/COTAÇÃO:  

ON 	

5.1. A presente ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da 

divulgação no site, as proposta de preços e os respectivos documentos deverão ser encaminhadas 

pelo email disponível: 	t:rnorrinhoscegmail.com  conforme divulgado no site da Prefeitura 

Municipal de Morrinhos, na aba Transparência. 

6. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:  

6.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital; 

6.2. A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de preços, 

na forma prevista no Anexo 1—Termo de Referência. 

7.0. PROPOSTA DE PREÇO:  
7.1. A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante, marca, se for o 

caso; 

7.2. Assinatura do Representante Legal; 
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7.3. Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, ntados'da 

data da apresentação das mesmas; 

7.4. Preço total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos bem como o valor global da 

proposta por extenso, já consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-

obra e transporte, incidentes direta ou indiretamente no objeto deste aviso; 

7.5. Na elaboração da Proposta de Preço, o participante deverá observar as seguintes condições: 

Os preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de Orçamento deverão incluir 

todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, custo horário de utilização de 

equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, impostos/taxas, despesas administrativas, 

transportes, seguros e lucro. 

7.6. Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de 

explicitar em sua proposta. 

7.7. Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso e, 

no caso de incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário. 

7.8. Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 

7.9. Declaração de enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, 

nos termos da Lei Complementar n2 123/2006, quando couber; 

7.10. Declaração de pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 
contratação, constantes do procedimento; 

7.11. Declaração de responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

7.12. Declaração de cumprimento do disposto no inciso VI do Art. 68 da Lei n2 14.133/2021. 

7.14. Será DESCLASSIFICADA a proposta que: 

7.14.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste aviso; 

7.14.2. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos 
capazes de dificultar o julgamento; 

7.14.3. Não apresentar as especificações conforme Termo de Referência; 

7.14.4. Contiver oferta de vantagem não prevista neste aviso, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos 
demais licitantes; 
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7.14.5. Apresente preço orçado ou quaisquer preços unitários que superem os 

referência discriminados no orçamento. 

7.14.6. Será igualmente desclassificada a proposta manifestamente inexequível. 

7.15. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

7.16. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto 

ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, 

ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros 

materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham 

a causar prejuízos aos demais licitantes. 

7.16.1. Erros materiais no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para a 

desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de 

majoração do preço ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade. 

8.0. DO JULGAMENTO  
8.1. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitação, 

será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que 

apresentou o menor preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação 

ao estipulado para a contratação, bem como os documentos de habilitação apresentados. 

8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, será 

declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assim 

rN 
	sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do aviso. 

8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento da 

dispensa. 

8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, conforme o caso. 

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 
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8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta O 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

9.0. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

9.1. O pagamento dos serviços prestados será efetuado, a cada etapa, em até 10 (dez) dias úteis 

contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante, através 

de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 

9.2. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com o 

quantitativo efetivamente realizado. 

9.3. Por ocasião dos serviços executados o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias 

e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretaria de 

Assistência Social, com endereço à Rua José Ibiapina Rocha, S/N, Centro Morrinhos - CE, inscrito 

no CNPJ/MF sob o n2  07.566.920/0001-10 acompanhado da seguinte documentação: 

acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas 

atualizadas, observadas as condições da proposta. 

10. CONTRATAÇÃO  

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

10.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
11.1. Poderá o Município revogar o presente processo, no todo ou em parte, por conveniência 

administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

11.2. O Município deverá anular o presente processo, no todo ou em parte, sempre que acontecer 
ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

11.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto 

no art. 149 da Lei Federal no 14.133/2021. 

11.4, Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo 
Município. 

11.5. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

© 	(88) 3665-1130 	 ouvidoria@morrinhos.ce.gov.br 	 morri nhos.ce.gov.br  

DIIA 1flÇ TRTADTNA DnrIla CM (NTDfl 
	 rI 



8 

SECRETARIA MUNICIPAL INFRAESTRUTURA 

M
Governo Municipal de 

ORRIN110 
Trabalho e Compromisso 

11.5.1. republicar o presente aviso com uma nova data; Rubrc 

11.5.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu deb 	 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

11.5.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será opera cionalizada fora deste 

procedimento. 

11.5.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

11.6. As providências dos subitens 11.5.1 e 11.5.3 também poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

11.7. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

11.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer solicitações emitidas pela 

Administração. 

11.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário. 

11.20. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de 

Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo. 

11.21. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.22. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.23. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

11.24. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

11.25. Da sessão pública será divulgada Ata no portal da Transparência do Município. 

11.26. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

ANEXO 1—Termo de Referência 
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ANEXO 1.1 - Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO li - Minuta de Proposta de Preços 

ANEXO lii - Minuta de Termo de Contrato; 
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3 FIs. 	.. 

\ Rúbric 

Morrinhos (CE), 14 de de janeiro de 2025. 

4 /1 	4ç  
Raimundo Nonato Rocha 

Secretário de lnfraestrutura 
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ANEXO 1 -TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO 1.1 - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

o 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO 

1. DO OBJETO: 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

ENGENHEIRO ELETRICISTA PARA ATUAR JUNTO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO 

MUNICÍPIO DE MORRINHOS - CE, de acordo com o detalhamento abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QNT V. UNIT V. TOTAL 

1 

Serviços de engenheiro eletricista para atuar 

junto 	a 	Secretaria 	de 	Infraestrutura 	do 

Município de Morrinhos - CE. 

Mês 12 
R$ 

4.116,67 

R$ 

49.400,04 

Valor Global R$ 49.400,04 (quarenta e nove mil, quatrocentos reais e quatro centavos). 

1.2. A contração será efetivada por meio de termo de contrato; 

2. FUDAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Art. 75, inc. II, da Lei n2 14.133/2021 

3. DA JUSTIFICATIVA 

3.1. A contratação dos serviços de engenheiro eletricista se faz necessária para garantir a 

adequada execução e manutenção das instalações elétricas da Secretaria de Infraestrutura do 

município de Morrinhos. O profissional será responsável por realizar vistorias, elaborar projetos 

elétricos, acompanhar obras e garantir a segurança e eficiência energética dos prédios públicos, 

contribuindo para a qualidade dos serviços prestados à população. 

Além disso, a presença de um Engenheiro Eletricista qualificado é fundamental para assegurar 

o cumprimento das normas técnicas e legislações vigentes, evitando possíveis acidentes e 

prejuízos decorrentes de falhas no sistema elétrico. Dessa forma a contratação desse 

profissional é essencial para garantir a eficiência e a regularidade das atividades da Secretaria 

de Infraestrutura, promovendo a segurança e o bem estar dos servidores e cidadãos atendidos 

pelo órgão púbico. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4.1. Bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. (art. 6, XIII 

da Lei 14.133/2021 

S. INFORMAÇÕES IMPORTANTES ACERCA DO OBJETO E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

5.2. A prestação dos serviços descritos neste Termo de Referência se dará diretamente pela 

Contratada, a ser indicado na ordem de serviços, de acordo com a necessidade, interesse e 

conveniência da Contratante, com vistas a assegurar as condições imprescindíveis e específicas 

da execução dos serviços. 

6. DO FORNECIMENTO E CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO: 

6.1. Os serviços serão executados conforme necessidades da Secretaria de Infraestrutura do 

Município de Morrinhos, e será acompanhada por fiscal designado especialmente para tal fim, 

o qual será responsável pelo atesto dos serviços; 
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6.2. Os serviços, serão objeto de inspeção, que será realizada por servidor designado pel 

Secretaria de lnfraestrutura do Município de Morrinhos; 

6.3. Após comprovado a execução dos serviços, pelo atesto do fiscal designado, receberá e 

atestará as respectivas Notas Fiscais, encaminhando-as em ato contínuo ao setor financeiro da 

Secretaria de lnfraestrutura, para pagamento. 

7. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS 

7.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma do art. 117 da Lei 

14.133/2021. 

7.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

7.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

7.4. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme 

o disposto nos § 12 do art. 117 da Lei 14.133/2021. 

7.5. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 

no art. 137 da Lei 14.133/2021. 

7.6. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 117 da Lei 14.133/2021. 

8. PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será realizado após a regular liquidação da despesa, conforme a atestação 

por parte do fiscal, dentre outros documentos a serem incluídos a título de comprovação, nos 

termos das Leis n2 4.320/1964. 

8.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

8.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 
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8.4. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no art. 75, § 42, da eLn2- - 

14.133/2021, como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulament. 

municipal sobre a matéria, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas 

instituições financeiras legalmente estabelecidas na sede do município. 

8.5. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

8.5.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

8.5.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetária. 

8.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

8.6.1. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

8.6.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

8.6.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei n2 14.133/2021. 

8.6.5. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a regularidade fiscal da empresa; 

8.6.6. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
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8.6.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contrat. Itúbr 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a -

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

8.6.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

8.6.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos 

sítios eletrônicos oficiais. 

8.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n2 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9. DA VIGÊNCIA E DO PERÍODO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

9.1. Prazo de execução: até 31/12/2025. 

9.2. Vigência: O prazo de vigência do contrato é de até 31/12/2025, podendo ser prorrogado 

por interesse das partes até o limite de 5 (cinco) anos, com base no artigo 107, da Lei 

14.133/2021. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos; 

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 

contratada, no que couber. 
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10.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: o g-_ 
gúbnca ,/' 

10.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

10.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

10.6.3. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 

diárias e passagens. 

10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

10.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 

cabíveis qua7ndo do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

10.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei n9 14.133/2021. 

10.11. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista 

o direito assegurado à Contratante no art. 12 da Lei n2 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

10.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado 

da preferência. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. A Contratada deverá prestar os serviços objeto desta dispensa em conformidade com o 

que prescreve as especificações do instrumento convocatório/edital, em conformidade ainda 

com o teor do termo de referência e em observância aos ditames da Lei Federal n9 14.133/2021, 

instrumentos estes que fazem parte integrante deste Termo de Referência para todos os efeitos 

legais e de direito, independentemente de transcrição. 

11.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, bem como com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na Lei de Licitações; 

11.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual; 

11.4. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade 
o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 

serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 

emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade 

da Prefeitura Municipal de Morrinhos por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais 
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uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não 
	gúbrC 

transfere a Prefeitura Municipal de Morrinhos; 

11.5. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 

tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do 

CONTRATO; 

11.6. Responder, pecunia ria mente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à 

União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 

11.7. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das 

Leis do Trabalho e legislação pertinente; 

ir 11.8. Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por 

eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, 

prepostos ou contratados. 

11.9. Diligenciar para que os produtos, objeto deste Termo, sejam fornecidos nas datas e 

horários estabelecidos pela CONTRATANTE e de acordo com o que foi solicitado. 

11.10. Cumprir rigorosamente as normas de Vigilância Sanitária, principalmente no quesito 

higiene, acondicionamento e transporte do objeto licitado; 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de 

Licitação, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Exigências de habilitação 

12.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

12.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

12.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

12.5. Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov. br/em presas-e-negocio/pt-br/ernpreen dedo r; 

12.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
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12.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Bra 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n9  77, de 18 de março de 2020. 

12.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

12.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

12.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraç6es ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

12.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

12.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n2  1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

12.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n9  5.452, de 12  de maio de 

1943; 

12.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

12.16. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

12.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n2  123/2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 
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12.19. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede.. 	 / 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou 

de sociedade simples; 

12.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n2  

14.133/2021, Art. 69, caput, inciso II); 

12.21. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos dois últimos exercícios sociais, comprovando; 

12.22. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 

1 (um); 

12.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

12.24. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

12.25. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado 

da contratação. 

12.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei n2  14.133/2021, art. 65, §12). 

12.27. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

Qualificação Técnica 

12.28. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso. 

12.29. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

12.30. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

12.31. Certidão atualizada de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia - CREA, ou no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU 

na qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável (eis) técnico(s). 
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na Lei Orçamentária vigente. 

(88) 3665-1130 	 ouvidoria@morrinhos.ce.gov.br 
	 •0$ morri nhos.ce.gov. br 

01 

   

~JOSÉ IBIAPINA ROCHA, S/N, CENTRO, 
CCn fflft La#Inr1TIL.IF% E.N CNP]: 07.566.920/0001-10 



Governo Municipal de 

ORRINHOS 
Trabalho e Compromisso 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

e 

a) DOTAÇÃO: 0401. 04.122.0002.2.013 - Gestão e Manutenção das Atividades da 

Secretaria de lnfraestrutura, elemento de despesas 3.3.90. 39.00. 

b) ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. De pessoa Jurídica; 
FONTE DE RECURSO: 1500000000 (recursos não vinculados de impostos) 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Do aviso de Dispensa de Licitação: O presente caso é de Dispensa de Licitação, conforme 

art. 75, inciso 1 e II, § 32, da Lei n2  14.133/2021, onde as contratações de que trata o 1 e II do 

caput do artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico 

oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com 

a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 

interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

e 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

ETP.24.11.25.EDB-05 - DATA: 25/11/ 2024 

Categoria: SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

1. PROBLEMA RESUMIDO 

Problema de segurança e eficiência energética nas instalações públicas do município, necessitando de um 
engenheiro eletricista para realizar projetos e manutenções adequadas, garantindo o bom funcionamento e a 
segurança dos equipamentos. 

2. CLASSIFICAÇÃO DA PRETENSA PUBLICAÇÃO 

O objeto de contratação pública "Serviços de Engenheiro Eletricista junto à Secretaria de Infraestrutura do Município 
de Morrinhos-CE" se enquadra na categoria de serviços técnicos especializados, conforme a Lei 14.133 de licitações. 
Neste caso, a contratação deve seguir os procedimentos previstos na referida lei, garantindo a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração pública. 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A contratação de serviços de engenheiro eletricista junto à Secretaria de lnfraestrutura do município de Morrinhos-CE 
se faz necessária para garantir a adequada manutenção e funcionamento dos sistemas elétricos da cidade. Com  a 
expertise e conhecimento técnico do profissional, será possível realizar vistorias, projetos e supervisão de obras, 
visando a segurança e eficiência energética dos equipamentos públicos. Assim, atendemos a Lei 14.133 de 
licitações, garantindo transparência e qualidade na prestação dos serviços públicos. 

4. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

A contratação de serviços de engenheiro eletricista junto à Secretaria de lnfraestrutura do município de Morrinhos-CE 
está prevista no plano de contratação anual, conforme determina a nova Lei de Licitações 14.133. Essa medida visa 
garantir a transparência e eficiência na gestão dos recursos públicos, promovendo a qualidade e segurança nos 
serviços prestados à população. 

S.  DESCRIÇÃO  DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

1. Formação acadêmica: O engenheiro eletricista deve possuir formação superior em Engenharia Elétrica, com 
registro ativo no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA). 

2. Experiência profissional: É necessário comprovar experiência mínima de 2 anos na área de engenharia elétrica, 
com preferência por profissionais que já tenham atuado em projetos de infraestrutura pública. 

3. Capacidade técnica: O engenheiro eletricista deve demonstrar capacidade técnica para realizar projetos, fiscalizar 
obras e realizar vistorias em instalações elétricas, garantindo a segurança e eficiência dos serviços prestados. 

4. Regularidade fiscal e trabalhista: O profissional ou empresa contratada deve estar em situação regular perante a 
Receita Federal, a Previdência Social e demais órgãos competentes, além de cumprir com as obrigações trabalhistas. 

5. Apresentação de documentos: O licitante deve apresentar toda a documentação exigida no edital de licitação, 
incluindo certidões negativas, comprovação de qualificação técnica e demais documentos solicitados. 

6. Preço compatível: O valor proposto pelo licitante deve estar de acordo com os preços de mercado para serviços de 
engenharia elétrica, garantindo a economicidade e a eficiência na contratação pública. 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

O levantamento de mercado para os serviços de engenheiro eletricista junto à Secretaria de lnfraestrutura do 
município de Morrinhos-CE consistiu na identificação de potenciais fornecedores e na análise das condições de 
mercado para a contratação. Foram realizadas pesquisas de preços, análise da capacidade técnica das empresas e 
levantamento de informações sobre a qualidade dos serviços prestados por cada fornecedor. 

Com base nos dados coletados, foi possível identificar os principais players do mercado, avaliar a competitividade 
dos preços praticados e garantir a escolha do fornecedor mais adequado para atender às necessidades da 
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administração pública. Dessa forma, o levantamento de mercado contribuiu para a transparência do processo de 
contratação e para a garantia de uma escolha assertiva e vantajosa para o município de Morrinhos-CE, em 
conformidade com a Lei 14.133 de licitações públicas do Brasil. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A contratação dos serviços de engenheiro eletricista junto à Secretaria de Infraestrutura do município de 
Morrinhos-CE tem como objetivo principal garantir a adequada manutenção e funcionamento dos sistemas elétricos 
da cidade. O profissional contratado será responsável por realizar vistorias, diagnósticos, projetos e execução de 
obras elétricas, visando garantir a segurança e eficiência energética dos equipamentos públicos. Além disso, o 
engenheiro eletricista será fundamental para a realização de melhorias e modernizações nos sistemas elétricos, 
contribuindo para o desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida da população local. A contratação seguirá os 
trâmites legais estabelecidos pela Lei 14.133 de licitações públicas, garantindo transparência, competitividade e 
eficiência na seleção do profissional mais qualificado para atender às demandas da Secretaria de Infraestrutura. 

8.1. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES DE ITENS A SEREM CONTRATADOS 

As especificações e quantitativos indicados basearam-se em dados de consultas realizadas junto ao setor 
competente responsável por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contratação, dessa forma 
entende-se necessária a contratação dos seguintes itens e quantitativos: 

Descrição Unid. Medida Quant 

SERVIÇO 	DE 	ENGENHEIRO 
INFRAESTRUTURA DO MUNICIPIO 

SERVIÇO 	DE 	ENGENHEIRO 

INFRAESTRUTURA DO MUNICIPIO. 

ELETRICISTA 

ELETRICISTA 

JUNTO 

JUNTO 

A 

A 

SECRETARIA 

SECRETARIA 

DE 

DE 

MÊS 12 

8.2. ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS 

Descrição Unid. Quant Valor Unit. R$ Valor total R$ 

SERVIÇO DE ENGENHEIRO ELETRICISTA JUNTO A 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICIPIO 
MÊS 12 4.116,67 49.40004 

O setor de compras competente após realização de pesquisas de preços com fornecedores por meio e -mail, banco 
de preço públicos praticados, sites, links da internet e coletas em loco constatou que o preço médio estimado global 
para esta contratação é de R$ 49.400,04 (quarenta e nove mil quatrocentos reais e quatro centavos) 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

O objeto de contratação pública para serviços de engenheiro eletricista junto à Secretaria de Infraestrutura do 
município de Morrinhos-CE pode ser entregue fracionado em lotes, de forma a otimizar a execução dos serviços e 
garantir a qualidade e eficiência das atividades. A divisão em lotes possibilita uma melhor gestão dos recursos e 
prazos, além de permitir a participação de diferentes empresas no processo licitatório. promovendo a concorrência e 
a transparência na contratação dos serviços. Dessa forma, a entrega fracionada em lotes se mostra como uma 
alternativa viável e vantajosa para a realização do objeto de contratação pública. 

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

O alinhamento para contratação dos serviços de engenheiro eletricista junto à Secretaria de Infraestrutura do 
município de Morrinhos-CE inicia-se com a elaboração do DFD, documento que formaliza a demanda. Em seguida, é 
realizada a cotação para a contratação, seguindo o FTP, estudo técnico preliminar, conforme determina a Lei 14.133 
de licitações públicas do Brasil. Todo o processo é planejado de forma transparente e seguindo os trâmites legais 
para garantir a qualidade e eficiência dos serviços prestados. 

11. RESULTADOS PRETENDIDOS 

A contratação dos serviços de engenheiro eletricista junto à Secretaria de Infraestrutura do município de 
Morrinhos-CE tem como principal objetivo garantir a qualidade e segurança das instalações elétricas públicas. Com  a 
expertise e conhecimento técnico do profissional contratado, espera-se que sejam realizadas vistorias, manutenções 
preventivas e corretivas, além de projetos de melhoria e modernização das redes elétricas do município. 
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Além disso, a contratação desse serviço visa atender às exigências da Lei 14.133 de licitações, garantindo a 
transparência e legalidade do processo de contratação pública. Com  a realização de uma licitação adequada e a 
escolha do profissional mais qualificado, o município de Morrinhos poderá contar com um serviço de engenharia 
elétrica de qualidade, que atenda às necessidades da população e contribua para o desenvolvimento sustentável da 
região. 

Por fim, a contratação de um engenheiro eletricista capacitado e experiente permitirá a implementação de soluções 
inovadoras e eficientes para os desafios enfrentados pela infraestrutura elétrica do município. Com  a elaboração de 
projetos bem estruturados e a execução de obras de forma planejada, será possível garantir a continuidade do 
fornecimento de energia elétrica, promover a economia de recursos e reduzir os riscos de acidentes e interrupções no 
sistema elétrico municipal. 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS 

A contratação de serviços de engenheiro eletricista pela Secretaria de lnfraestrutura do município de Morrinhos-CE 
pode gerar impactos ambientais significativos. A instalação de sistemas elétricos e a realização de obras de 
infraestrutura podem resultar em desmatamento, poluição do ar e do solo, além de gerar resíduos que podem 
contaminar o meio ambiente. 

Além disso, a utilização de energia elétrica proveniente de fontes não renováveis para alimentar os equipamentos e 
sistemas elétricos pode contribuir para o aumento das emissões de gases de efeito estufa, intensificando o problema 
das mudanças climáticas. 

Para minimizar os impactos ambientais gerados pela contratação dos serviços de engenheiro eletricista, é 
fundamental adotar medidas sustentáveis, como a utilização de energia limpa e renovável, a implementação de 
práticas de gestão de resíduos e a adoção de tecnologias mais eficientes e menos poluentes. Além disso, é 
importante realizar um planejamento ambiental adequado e monitorar constantemente os impactos gerados, 
buscando sempre a mitigação e a compensação dos danos ao meio ambiente. 

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

O objeto em questão não é correlato e nem interdependente. A clareza na definição de relações entre objetos é 
essencial. 

14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

1. Elaboração do termo de referência: é necessário definir de forma clara e objetiva os serviços a serem prestados 
pelo engenheiro eletricista, incluindo escopo, prazos, metas e critérios de medição. 

2. Seleção de profissional qualificado: a Administração deve realizar um processo seletivo para contratar um 
engenheiro eletricista com experiência e capacitação técnica para atender às necessidades do município. 

3. Capacitação de servidores: é importante oferecer treinamentos e capacitações para os servidores responsáveis 
pela fiscalização e gestão do contrato, garantindo que estejam aptos a acompanhar e avaliar a execução dos 
serviços. 

4. Definição de critérios de avaliação: é fundamental estabelecer critérios claros para a avaliação do desempenho do 
engenheiro eletricista, de forma a garantir a qualidade e eficiência na prestação dos serviços. 

5. Formalização do contrato: após a seleção do profissional, é necessário formalizar o contrato, incluindo todas as 
cláusulas e condições acordadas entre as partes, para garantir a segurança jurídica e o cumprimento das obrigações. 

6. Acompanhamento e fiscalização: a Administração deve designar servidores responsáveis pela fiscalização e 
acompanhamento da execução do contrato, garantindo que os serviços sejam prestados de acordo com o 
estabelecido no termo de referência. 

7. Controle de prazos e pagamentos: é importante estabelecer um sistema de controle de prazos e pagamentos, para 
garantir que o engenheiro eletricista cumpra os prazos estipulados e que os pagamentos sejam realizados de forma 
correta e dentro dos prazos estabelecidos. 

8. Avaliação de resultados: ao final da prestação dos serviços, a Administração deve realizar uma avaliação dos 
resultados obtidos, verificando se as metas e objetivos estabelecidos foram alcançados e se houve efetividade na 
contratação do engenheiro eletricista. 

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
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A contratação dos serviços de engenheiro eletricista junto à Secretaria de Infraestrutura do município de 
Morrinhos-CE é de extrema importância para garantir a qualidade e segurança das instalações elétricas públicas. A 
Lei 14.133 de licitações estabelece as diretrizes para a contratação de serviços pela administração pública, visando a 
transparência, eficiência e economicidade dos recursos públicos. 

Neste caso, a contratação de um engenheiro eletricista através de um processo licitatório é fundamental para garantir 
a escolha do profissional mais qualificado e capacitado para realizar os serviços necessários. Além disso, a 
realização de uma licitação pública permite a concorrência entre os interessados, o que pode resultar em uma 
proposta mais vantajosa para a administração pública. 

Ao contratar um engenheiro eletricista, a Secretaria de Infraestrutura do município de Morrinhos-CE poderá contar 
com um profissional especializado para realizar a manutenção, reparo e instalação de sistemas elétricos em prédios 
públicos, vias públicas e demais estruturas do município. Isso contribui para a segurança dos usuários e para a 
eficiência energética dos espaços públicos. 

Além disso, a contratação de um engenheiro eletricista de forma legal e transparente, conforme as diretrizes da Lei 
14.133, garante a regularidade e a legalidade do processo, evitando possíveis questionamentos e impugnações por 
parte dos órgãos de controle. Dessa forma, a administração pública pode realizar os serviços necessários de forma 
segura e dentro da legalidade. 

Portanto, a contratação dos serviços de engenheiro eletricista junto à Secretaria de Infraestrutura do município de 
Morrinhos-CE atende plenamente às diretrizes da Lei 14.133 de licitações, garantindo a qualidade, segurança e 
eficiência dos serviços prestados à população. É fundamental que a administração pública siga os trâmites legais 
para contratação de serviços, 

16. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO  DA CONTRATAÇÃO 

A contratação dos serviços de engenheiro eletricista junto à Secretaria de Infraestrutura do município de 
Mornnhos-CE se mostra adequada e necessária para o atendimento das demandas relacionadas á manutenção e 
melhoria da infraestrutura elétrica da região. O engenheiro eletricista é o profissional capacitado para realizar 
projetos, vistorias, laudos técnicos e supervisão de obras elétricas, garantindo a segurança e eficiência dos sistemas 
elétricos do município. 

Além disso, a presença de um engenheiro eletricista na Secretaria de Infraestrutura contribui para a otimização dos 
recursos públicos, evitando gastos desnecessários e garantindo a qualidade e durabilidade das intervenções 
realizadas. Com  um profissional especializado nessa área, é possível planejar e executar de forma mais eficiente as 
obras e manutenções elétricas, atendendo às necessidades da população e promovendo o desenvolvimento 
sustentável do município. 

Portanto, diante da importância da infraestrutura elétrica para o funcionamento adequado dos serviços públicos e 
para o bem-estar da população, a contratação de um engenheiro eletricista se mostra essencial para o atendimento 
das demandas da Secretaria de Infraestrutura de Morrinhos-CE, garantindo a segurança, qualidade e eficiência dos 
serviços prestados à comunidade. 
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ANEXO II— MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

A 

Prefeitura Municipal de Morrinhos 

REF.: N° 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHEIRO 

ELETRICISTA PARA ATUAR JUNTO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS - 

CE. 

Prezados(as) Senhores(as), 

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto, pelo valor de R$ 	  

	 ). Cujo objeto é 	  

Observações: 

• O licitante declara que: 

• Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

• Declaração de enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno 

porte, nos termos da Lei Complementar n2 123/2006, quando couber; 

• Declaração de pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 

contratação, constantes do procedimento; 

• Declaração de responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

• Declaração de cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n2  14.133/2021. 

Nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, 

indicando para esse fim o Sr. 	 , Carteira de Identidade n°. 	expedida 

em 	/J 	, Órgão Expedidor 	 e CPF n° 	 , como 

representante legal desta empresa. 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data 
do final do recebimento de propostas. 

(88) 3665-1130 	 () ouvidoria@morrinhos.ce.gov.br 
	 morrinhos.ce.gov.br  
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Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabel 

aviso da dispensa e seus anexos. 

«Local e Data» 

kjE Li 
s no 
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iF 

'1 

SECRETARIA MUNICIPAL INFRAESTRUTURA 

Governo Municipal de 8 
Trabalho e Compromisso 
ORRINHO 

Assinatura Proponente 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal 

4J 	(88) 3665-1130 	 ouvidoria@morrinhos.ce.gov.br 
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

MINUTA TERMO DE CONTRATO Rúbflc 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N2 	 P  

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO, POR INTERMÉDIO 

DA 	SECRETARIA 	DE 	INFRAESTRUTURA 

	  E A EMPRESA 

O MUNICÍPIO DE MORRINHOS, inscrito no CNPJ N2  07.566.920/0001-10, com sede à Rua Joaquim 

Coriolano Rocha, N2  S/N, Centro, Morrinhos-CE, neste ato representado pelo 	  (cargo e 

nome), nomeado pela Portaria n 	, de 	 de 	  de 20..., doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) 	  inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n9 	 , sediado(a) 

na 	 , em 	  doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representada por 	 (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 

empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n 

	 e em observância às disposições da Lei n2 14.133/2021 e dos Decretos Municipais 

n9 015/2023 e 01/2024, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de 

Licitação n2 	 / mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA-  OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHEIRO ELETRICISTA PARA ATUAR JUNTO A SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS - CE, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

VALOR TOTAL POR EXTENSO: 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, 

caso existentes; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 	  contados do(a) 	  

prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado. 

(J 	(88) 3665-1130 	 ouvidoria ©morrinhosce.gov.br 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e co 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. No será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

S. CLÁUSULA QUINTA-  PAGAMENTO 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor mensal da contratação é de R$ 	 ( 	), perfazendo o valor total de R$ 	 (....). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciá rios, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.2.3. Justificamos a no adoção do Cartão de Pagamento previsto no art. 75, § 49, da Lei n9 

14.133/2021, como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentação 

municipal sobre a matéria, e pela ausência de operacionalizaço de tal sistemática pelas instituições 

financeiras legalmente estabelecidas na sede do município. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 

a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

© 	(88) 3665-1130 	 • ouvidoria@morrinhos.ce.gov.br 
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b) a datada emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei n2  14.133/2021. 

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos sítios 

eletrônicos oficiais. 

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n 

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 	/ 	/_ (DD/MM/AAAA). 
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6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os . eçint€t  ais—  ./ 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-E, exclusivame - 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2, da Lei n2 14.133/2021. 
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7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contrata 
RúÍbriu 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causd 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n9 14.133/2021; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios eletrônicos oficiais, a 

empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas - CNDT; 

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documè'ntos 

relativos à execução do empreendimento. 

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único), 

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei n2  14.133/2021. 

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 As partes deverão cumprir a Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 62  da LGPD. 

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 
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9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os con 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. 

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.110 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

9.12 Os contratos e convênios de que trata o § 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

10.CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2  14.133/2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
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Rúbr,ca 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declar 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

1) praticar ato lesivo previsto no art. 59  da Lei n2  12.846, de 12  de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §29, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 

d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §42,  da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §52,  da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dias) dias; 

(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §99) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §72). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §89). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 
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11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o cont 	itiWkrW-2 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos dôrt. 
158 da Lei n2 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2 14.133/2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

n 9  12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n2 14.133/2021. 

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Municipal vigente deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

a) DOTAÇÃO: 

b) ELEMENTO DE DESPESA: 

c) FONTE DE RECURSO: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n 2 

14.133/2021, Decretos Municipais N2 15/2023 e 01/2024 e demais normas aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n2 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2 

14.133/2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Art. 136 da Lei n2 14.133/2021. 

16.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei n2 14.133/2021. 

17.CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 

17.1. É eleito o Foro da Comarca do Município de Morrinhos - CE, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme Art. 92, §12 da Lei n2 14.133/2021. 

(88)3665-1130 
	

ouvidoria@morrinhos.ce.gov.br 	«»  morri nhos.ce.gov.br  
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Morrinhos/CE, 	de 	 de 2025 

  

CONTRATANTE: 	 CONTRATADA: 

SECRETARIA MUNICIPAL 	 EMPRESA 

RECURSOS HÍDRCOS E MEIO AMBIENTE 	 CNPJ n° 	  

CNPJ n° 	  

Secretária Municipal 

CPF sob n° 	  

 

NOME 	  

Representante 	  

CPF n° 	  

 

(o 

(VJ (88) 3665-1130 	 )  ouvidoria@morrinhos.ce.gov.br 
	

morrinhos.ce.gov.br  

1  RUA JOSÉ IBIAPINA ROCHA, SIN. CENTRO. 
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INFORMAÇÕES DO ANDAMENTO 
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SITUAÇÃO 
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PUBLICADO 

Prefeitura Municipal de Morrinhos 0 
R. José Ibiapina Rocha, 829 - Centro - CEP: 62550-000 - Morrinhos\CE 

CNPJ: 07.566.920/0001-10 - Tel: 88 36651130 - Site: www.morrinhos.ce.gov.br  
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COMPROVANTE DE PUBLICAÇÃO 
Aviso de contratação direta - Em atendimento a lei 14.133/2021 

Informações do protocolo 

Número de protocolo: 2025.01.14-0002 

Tipo de recebimento: E-MAIL 

Data\hora do início do recebimento: 14/01/2025 15:41:47 

Data\hora do fim do recebimento: 17/01/2025 23:59:00 

COMPRAS E SERVIÇOS 

Informações da publicação 

Responsável: RAIMUNDO NONATO ROCHA 

IP da máquina: 10.0.2.49 

Computador: LICITAÇA03 

Data\hora da inserção do registro: 14/01/2025 15:51:38 

Data\hora do envío do arquivo: 14/01/2025 15:56:07 
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Prefeitura Municipal de Morrinhos 
R. José Ibiapina Rocha, 829 - Centro - CEP: 62550-000 - Morrinhos\CE 

CNPJ: 07.566.920/0001-10 - Tel: 88 36651130 - Site: www.morrinhos.ce.gov.br  

INFORMAÇÕES DO OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ENGENHEIRO ELETRICISTA PARA ATUAR JUNTO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO 
MUNICE PIO DE MORRINHOS - CE 

ATESTADO DE PUBLICAÇÃO - AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

Certifico para devidos fins e direitos de prova que o protocolo acima cidado está publicado(a) no 
seguinte endereço eletrônico abaixo: 

www. morrinhos.ce.gov.br/Ieil  4133. php?id=26 

Morrinhos/Ce, 14 de Janeiro de 2025. 

4 
Ràirnundo Nonato oct"a 

Responsável 

Prefeitura Municipal de Morrinhos 
R. José Ibiapina Rocha, 829 - Centro - CEP: 62550-000 - Morrinhos\CE 

CNPJ: 07.566.920/0001-10 - Tel: 88 36651130 - Site: www.morrinhos.ce.gov.br  

www.morrinhos.ce.gov.br/lei14133.php?id=26  

aLicitação 	 Página(s) 2 de 2 



Portal Nacional de Contratações Públicas 	 C1 	£ Entrar 

Ato cue autoriza a Contratação Direta n° 
04.001/2025-DP/2025 

) Editais, o D 

y 

oFIs  GZ 
-T 

Rubrica 

Acessar Contratação 

Última atualização 14/01/2025 

Local: Morri nhos/CE Órgão: MUNICIPIO DE MORRINHOS Unidade compradora: 6 - RAIMUNDO NONATO ROCHA 

ModaLidade da contratação: Dispensa Amparo Legal: Lei 14.133/2021, Art. 75,1 

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não 

Data de divulgação no PNCP: 14/01/2025 Situação: Divulgada no PNCP 

Id contratação PNCP: 07566920000110-1-000005/2025 Fonte: Licita + Brasil 

Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHEIRO ELETRICISTA PARA 

ATUAR JUNTO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS - CE 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 49.400.04 

Itens 	Arquivos 	Histórico 

Número 
	

Descrição o 	 Quantidade .0 
	

Valor unitário estimado 	Valor total estimado o 

1 CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA 

A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE 

ENGENHEIRO 

ELETRICISTA PARA 

ATUAR JUNTO A 

SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA DO 

MUNICÍPIO DE 

MORRINHOS - CE 

12 R$ 4116,67 	 R$ 49.400.04 

Exi:r: 1 5 1-1 de 1 iteris Página: [1 	 < 	> 
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Trabalho e Compromisso 

GABINETE DO PREFEITO 

Governo Municipal de 8 
ORRPHO 

PORTARIA N.° 10/2025, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

NOMEIA A AGENTE DE CONTRATAÇÃO, 

PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO PARA 

CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E 

CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS DA 

LEI FEDERAL N.° 14.133/2021, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Morrinhos-CE, JERÔNIMO NETO 

BRANDÃO, no uso das atribuições que Lhe confere a Lei Orgânica desse Município de Morrinhos 

e em conformidade com a Lei n° 14.133/2021, e demais disposições aplicáveis, 

RESOLVE: 

Art. l - NOMEAR a Sra. Etizangela Silva de Mesquita, inscrita no CPF sob o n° 

848.938.183-68, para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e PREGOEIRA da 

Prefeitura Municipal de Morrinhos-CE, para atuar na coordenação e condução dos processos 

licitatórios e contratuais, conforme as disposições da Lei no 14.133/2021, e em conformidade 

com as normativas e diretrizes do município. 

Parágrafo Único. Somente em licitações na modalidade pregão, a agente 

responsável pela condução e designada Pregoeira. 

Art. 20  - NOMEAR os servidores abaixo para exercerem a função de EQUIPE DE 

APOIO das licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n.° 14.133/2021 

Ø (88) 3665-1130 	Q ouvdori.Ømovnbos.c..go.b 	momnhoi.c..ov.br  

CNPJ: 07566920/0001 11 C) b 	RUA.  JOSÉ IBIAPINA ROCHA, N 29 CENTRO. 
CP 62550 000 MORRINHOS CE 



Trabalho e Compromisso 

GABINETE DO PREFEITO 

Governa Municipal de 8 
ORRINHO 

a) Patrícia Pereira Ires Lopes - CPF n.° 004.956.903-17 

b) Jânio Ctever Maranhão - CPF n.° 651.978.103-78 

Art. 20  - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, 

REGISTRE-SE E 

CUMPRA-SE. 

Paço da Prefeitura Municipal de Morrinhos - CE, 02 de janeiro 2025. 

Aubruado digdzlorente por JERONIMO NETO 
, 	 2851 P949304 

J E RON 1 M O NETUNO

9RA CNOAO 
BR, OtCP-0rau2, OUCout0o4doDitOI 

P'"'. 

OU=Voocrarferartua, 0U 

Q 45616309D00149, O4JAC SyogularlD MuIIi4a, 
Pd=JER0NIM0 NETO BR.M4DAO:28519949304 

Razão E.— o autor desta doctjflieoto 

949304 	Loo8hOa00 
Data 2025,01,02 1227 12-5350' 

JERÔNIMO NETANÜÃÔ 3'° 

PREFEITO MUNICIPAL DE MORRINHOS-CE 

O (B8) 3b65 1130 	 morrrnhos.c.9av.br  

9 RUA. JOSÉ 101APINA ROCHA, N'1  B29 CENTRO, 
CEP 62550 000 MORRINHOS CE CNP) 07566.920/0001 10 
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ORRINHOS 
Trabalho e Compromisso 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO / PREGÃO 

c 

JUNTADA DE 
DOCUMENTOS 

Dispensa Eletrônico n° 
04.001/2025 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ENGENHEIRO ELETRICISTA 
PARA ATUAR JUNTO A SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTU RA DO MUNICÍPIO DE 
MORRINHOS - CE. 

"PROPOSTA DE PREÇOS" 

© (88) 3665-1130 	 Iicitacaomorrinhosce@gmail.com  (4. morri nhos.ce.gov.br  

RUA JOSÉ IBIAPINA ROCHA, S/ N, CENTRO, 
CEP: 62.550-000 - MORRINHOS - CE 9 CNPJ: 07.566.920/0001-10 



2010112025, 12:40 	 Gmail - PROPOSTA DE PREÇO MOREIRA ENGENHARIA 

I Gmail 
1 	 

PROPOSTA DE PREÇO MOREIRA ENGENHARIA 	 3 
1 mensagem 	 \ 	

CfjJ 

- FCibÍC. 
Eng. Yolanda Lorena <engyoIandaIorenagmaiI.com> 

	
17 de janeiro de 2025 às.20.:29 

Para: Iicitacaomorrinhosce@gmaiI.com  

Segue, em anexo, a proposta de preços para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHEIRO ELETRICISTA PARA ATUAR JUNTO A SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS - CE. 

Att., 

Yolanda L. M. Gomes 
Eng. Eletricista 

PROPOSTA_DE_P RECOS-  -_MUNIICIPIO_DEMORUNHOS_assi nado. pdf 
587K 

Licitação Morrinhos - CE <Iicitacaomorrinhosce@gitJ> 

https://maI.googIe.com/rnaiI/u/0/?ik=877b&2b25c&view::pt&search - II&per. d-thread-f:182154072104G324335&simpI=msg-f:182154072C.'6 1, 
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F 
OESCRIÇAO 	 UNIO QTD VALOR -[VALOR 

TOTAt- 
ITEM 

CONTRATAÇÃO DE Fr'1PRESA 
ESPECIALIZADA PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE ENGENHEIRO 

ELETRICISTA PARA 

ATUAR JUNTO A SECRE VARIA 
DE INFRAESTPUfURA DO 

MUNiCPIO DE MONHOS - 

1 MS 12 
R$ 

3.200,00 

R$ 

38.400,00 

ENGENkARL. 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS - CE. 

A empresa Moreira Engenharia, portadora do CNPJ de n° 49.934.05610001-02, 
vem, por meio deste, apresentar uma proposta para o objeto seguinte 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARIA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ENGENHEIRO EL.TRICTAPARAATUAR J(JNfOA 

SECRETARIA DE iNFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS - CE 

Valor total: Trinta e 	mil i qiairoczto; reais. 

Validade da Proposta: 60 dias. 

Coreaú CE, 17/01/2025 
DocnmiIto ae5macio digitalmente 

YOLAIM)A iç: :J4A MOREIRA GOMES 
202 	5101,00 

p:/fvia.kigov.r 

        

rreira Engenharia 
CNPJ: 49.934.056/0001-02 
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SECRETARIA MUNICIPAL INFRAESTRUTURA 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

JULGAMENTO DA DISPENSA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO no 04.001/2025-DP. 

A Prefeitura Municipal de Morrinhos/CE atraves da Secretaria de 
Infraestrutura, em conformidade com Art. 75, inciso XXX - da Lei 
Federal n.°  14.133/2021, torna público aos interessados 
o JULGAMENTO DA DISPENSA N° 04.001/2025-DP, que tem como 
objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHEIRO ELETRICISTA PARA ATUAR 
JUNTO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE 
MORRINHOS - CE que apenas uma empresa manifestou interesse no 
presente objeto durante o período de 14/01/2025 ao dia 17/01/2024, 
ficando assim a EMPRESA PREVIAMENTE VENCEDORA: MOREIRA 
ENGENHARIA CNPJ N° 49.934.056/0001-02, no valor R$ 38.400,00 
(trinta e oito mil e quatrocentos reais), convocada a apresentar os 
documentos referentes a HABILITAÇÃO. ANEXO 1 

Outras informações poderão ser obtidas na Sala da Comissão de Licitação 
da Prefeitura Municipal de Morrinhos, situada na Rua José Ibiapina 
Rocha, N° S/N, bairro Centro, cidade de Morrinhos, estado do Ceará, CEP 
62.550-000, no horário das 08:00h às 17:00h de segunda a sexta feira, e 
ainda no sítio https://www.morrinhos.ce.gov.br  

Morrinhos (CE), 21 de Janeiro deLJ). 

Elizângela Silva de Mesquita 
Agente de Contratação 

Prefeitura Municipal de Morrinhos 
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ANEXO 1 

HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

12.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente 
que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 
território nacional; 

12.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

12.5. Microempreendedor individual - MEl: Certificado da Condição de 
Microempreendedor individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação 	 da 	 autenticidade 	 no 	 sítio 
https:/ / www.gçy.br/ernpresas-e.-negociosJpt-brJ  empreendedor; 

12.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou 
sociedade identificada corno empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Registro Público de Empresas Mc:cantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

12.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instiução Normativa DREJ/ME n° 77, de 18 de marco de 2020. 

12.8. Sociedade simples: inscrição c.'. ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas cio local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores: 

12.9. Filial, sucursal ou agência 1.e sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Regisiro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

12.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 
12.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
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12.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

12.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

12.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 

12.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 
fMunicipal/Distritalj relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

12.16. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 

12.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 
da lei. 

12.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n° 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 
12.19. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 
domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que 
admitida a sua participação na licitaçõ..o, ou de sociedade simples; 

12.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor - Lei n° 14.133/2021, Art. 69, caput, inciso II); 

12.21. Balanço patrimonial, demonstrção de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, comprovando; 

12.22. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral 
(SG) superiores a 1 (um);  

12.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 
demonstrativas contábeis pelo balanço de abertura. 
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12.24. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração 
Contábil Digital - ECD ao Sped. 

12.25. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) 
em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo 
OU patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 

12.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133/2021, art. 
65, §1°). 
12.27. O atendimento dos índices eccnômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 
contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 
12.28. Comprovação de aptidão pai,-, o fornecimento de bens similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto 
desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 
caso. 

12.29. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome 
da matriz ou da filial do fornecedor. 

12.30. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado 
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e kcal em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO n° 04.001/2025-DP. 

A Prefeitura Municipal de Morrinhos/CE através da Secretaria de 
lnfraestrutura, em conformidade com Art. 75, inciso XXX - da Lei 
Federal n.°  14.133/2021, torna público aos interessados 
o JULGAMENTO DA DISPENSA N° 04.001/2025-DP, que tem como 
objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHEIRO ELETRICISTA PARA ATUAR 
JUNTO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE 
MORRINHOS - CE que apenas uma empresa manifestou interesse no 
presente objeto durante o período de 14/01/2025 ao dia 17/01 / 2024, 
ficando assim a EMPRESA PREVIAMENTE VENCEDORA: MOREIRA 
ENGENHARIA CNPJ N° 49.934.056/0001-02, no valor R$ 38.400,00 
(trinta e oito mil e quatrocentos reais), após analise da 
documentação de HABILITAÇÃO, estando HABILITADA. Convocamos a 
empresa a apresentar as declarações. ANEXO 1 

Outras informações poderão ser obtidas na Saia da Comissão de Licitação 
da Prefeitura Municipal de Morrinhos, situada na Rua José Ibiapina 
Rocha, N° S/N, bairro Centro, cidade de Morrinhos, estado do Ceará, CEP 
62.550-000, no horário das 08:00h às 17:00h de segunda a sexta feira, e 
ainda no sítio https: / /www.morrinhos.ce.gov.br  

Morrinhos (CE), 29 de Janeiro de 2025. 

Elizangela Silva de Mesquita 
Agente de Contratação 

Prefeitura Municipal de Morrinhos 
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ANEXO 1 

HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

7.8. Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar 
com a Administração Pública; 

7.9. Declaração de enquadramento na condição de microempresa e 
empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, 
quando couber; 

7.10. Declaração de pleno conhecimento e aceitação das regras e das 
condições gerais da contratação, constantes do procedimento; 

7.11. Declaração de responsabilidade pelas transações que forem 
efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

7.12. Declaração de cumprimento do disposto no inciso VI do Art. 68 da 
Lei no  14.133/2021. 
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ENGENHARIA 

DL(LAKAÇAU DE -PLENO CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO-  AÇAU DAS KE(iI(AS 

1? r 4 e 	 4 1 r 4 	1g'T'J) 4 'l' 4 f1 
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A empresa Y. L. MOREIRA GOMES, CNPJ: 49.934.056/0001-02, localizada lia 

Rua Francisco Camilo, sin°, Centro, Coreaú/CE, representada pela Engenheira Eletricista, 

Yolanda Lorena Moreira Gomes, RG: 2007888991-4, CPF: 058.638.843-55, sob as 

penalidades da lei, DECLARA, que tem pleno conhecimento e da aceitação das regras e 

condições gerais da contratação constantes do edital, termo de referência e anexos da 

t\T'D11sJA nIP TTCTTACCI°(I1 (flh1Y)JD 

Coreaú/CE, 29 de janeiro de 2025. 

Documento assinado digitalmente 

gb 	Data: 29/01/2025 16:35:13-0300 
MORA GC?.0 

Verifique em https://validar.itr.gov.br  

VfU1iJ%JflA! Jf r^41VOZ  

CPF: 058.638.843-55 



DE7 \  

FsíL 

Rúbrica / 
.--- 	-.-. 

ENGENHARIA 

DECLARAÇÃO DE EÍNQUAI)KAMENIO 
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A empresa Y. L. MOREIRA GOMES, CNPJ: 49.934.056/0001-02, localizada na 

Rua Francisco Camilo, s/W, Centro,- Uoreau/L1, representada pela Engenheira tJetricista, 

T 	..-. 	 T)t. 'Cfl'7OOOCf\1 A r'T)t'. rø 	OA 	C 
iuiatit&a LJitLU iviiiiia '.JU111, 1'.J. h.'J%J / 000JJ 1 -t ..-I i: 'JJO.iJO.(r-tJJJ, sou U 

nen1i1des dn lei flFCT AR A nue se ennimiríni cnmn Mirrinie.minrevn nns termns dn nrt -- - --- 

30  da Lei Complementar n.° 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a usufruir dos 

benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das 

vedações legais impostas pelo § 4° do art. 3° da Lei Complementar n.° 123 de 14 de 

dezembro de 2006. 

Coreaú/CE, 29 de janeiro de 2025. 

Documento assinado digitalmente 

VOLANDA LORENA MOREIRA GOMES 
Data: 29/01/2025 16:35:13-0300 
Verifique em https://validar.itLgov.br  

YOLANDA L. M. GOMES 
Lrr: 	Oi.-J) 
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SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 

A empresa Y. I. MOREIRA GOMES, CNPJ: 49.934.06I0001-02, através da 

Engenheira Eletricista, Yolanda Lorena Moreira Gomes, RG: 2007888991-4, CPF: 

038.638.843-35, sediada na Rua Francisco Camilo, 	Centro, Coreaú/CE, declara, sob 

_Ud .i idi..:  
asJC11dS , 4UC dtd d P1dSdi1i1C Udtd iiiCXiSICiiI IdWS ~CA VVUICIIWS 1iiipCUtUVU Jidtd 

QuçI hçFu1itçlrn nn nrecnte nrrren litcdrin i'iente i-lo nhri 	tcripi-l3(lp i1 	lP'l,3r1r 

ocorrências posteriores. 

Coreaú/CE, 29 dei aneiro de 2025. 

Documento assinado digitalmente 

VOLANDA LORENA MOREIRA COMES 
Data: 29/01/2035 1:35:13-0300 
Verifique em https:fvalidar.iti.gov.br 

YOEÀNDA L. M. GOMES 
C,1  nu, eizo .2O o  
.1 1 . 'JJO.'.JJO.UtJJJ 
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DMLAKAÇÃO DE KES?(JJNSABILII)ADE 

A empresa Y. L. MOREIRA GOMES, CNPJ: 49.934M56/0001-02, localizada na 

Rua Francisco Camilo, sln°, Centro, CoreaúíCE, representada pela Engenheira 

Eletricista, Yolanda Lorena Moreira Gomes, RG: 2007888991-4, CPF: 

058.638.843-55, sob as penalidades da lei, DECLARA assumir a responsabilidade 

pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras. 

Coreaú/CE. 29 de janeiro de 2025. 

Documento assinado digitalmente 

VOLANDA LORENA MOREIRA GOMES 
De 

 
29,101 i2025 1C::13-93Cl 

Verifique em http://validar.iti.gov.br  

Á T1 Á 1 ILAI I(â%*MTCM 
1 JLittIIJtt 14. IVI. stflIWI1L 

CPF: 058.638.843-55 
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A empresa Y. L. MOREIRA GOMES, CNPJ: 49.934.056/0001-02, localizada na 

Rua Francisco Camilo, sln°, Centro, Coreaú/CE, representada pela Engenheira Eletricista, 

Yolanda Lorena Moreira Gomes, RG: 2007888991-4, CPF: 058.638.843-55, sob as 
.1..1.. 	T%T?Ç'T AT A 	. 4... ..1..... 	 .. 	TT 1... 	 O .1. T penalidades-dajÇj, L LJLLiltL\ft, jJdid Illib LEU ULUSW lEU lUttU VI, UO cttUU tiO, Ltd 

Federal n° 14.133/2021, sob as penas da legisiaç.o aplicável, que no emprega menores 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e no emprega menor de 

dezesseis anos, salvo aqueles em contrato de aprendiz, maiores de quatorze anos. 

Coreaú/CE, 29 de janeiro de 2025. 

Documento assinado digitalmente 

b 
	

VOLANDA LORENA MOREIRA GOMES 
Date 7q!flj!)IDS 1$;tS:13O3Ofl 
Verifique em https:f/validar.iti.gov.br  

VOLANDA L. M. GOMES 
(2PF: 058.638.843-55 
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RESULTADO DE JULGAMENTO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 04.001/2025-DP 

 

Rúbric, // 

A Prefeitura Municipal de Morrinhos, Estado do Ceará, através da Secretaria de 
Infraestrutura do município de Morrinhos, em conformidade com Art. 75, inciso II 
- da Lei Federal n.° 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 015/2023, torna público 
aos interessados o RESULTADO DA DISPENSA N° 04.001/2025-DP, que tem 
como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHEIRO ELETRICISTA PARA ATUAR 
JUNTO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS - 
CE. 

EMPRESA HABILITADA: 
1. 	Y. L. MOREIRA ENGENHARIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ n° 49.934.056/0001-02, com sede na Avenida Francisco Camilo, n° 947, 
bairro Centro, Coreau/CE, CEP: 62.160-000, com valor global de R$ 38.400,00 
(trinta e oito mil e quatrocentos reais). 

Outras informações poderão ser obtidas na Sala da Comissão de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Morrinhos, situada na Rua José Ibiapina Rocha, N° S/N, 
bairro Centro, cidade de Morrinhos, estado do Ceará, CEP 62.550-000, no horário 
das 08:00h às 17:00h de segunda a sexta feira, e ainda no sítio 
https://w-ww.morrínhos.ce.gov.br  

Morrinhos (CE), 29 de Janeiro de 2025. 

Elizângela Silva de Mesquita 
Agente de Contratação 

Prefeitura Municipal de Morrinhos 

(88) 3665-1130 
	

• Iicitacaomorrinhosce@gmail.com 	 ) 

O f RUA JOSÉ IBIAPINA ROCHA, SI N, CENTRO, 
CFP 	66flflflfl - MflPPTNI-IOÇ - CF í? 1 CNP): 07.566.920/0001-10 

   



MGoverno Municipal de 

ORRINHOR 
Trabalho e CompromIsso 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO / PREGÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 04.001/2025-DP 
o, 

Rúbrjc, 

JUSTIFICATIVA DA DISPENSA, RAZÃO DE ESCOLHA DO FORNECEDOR 
E JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ENGENHEIRO ELETRICISTA PARA ATUAR JUNTO A SECRETARIA 
DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS - CE. 

O MUNICÍPIO DE MORRINHOS, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.566.920/0001-10, com sede na Rua José 
Ibiapina Rocha, N° S/N - Centro - Morrinhos - Ceará, neste ato representado 
pelos Ordenadores de Despesas, Sr. Raimundo Nonato Rocha - Secretário de 
Infraestrutura, por intermédio do Agente de Contratação e de sua Equipe de 
Apoio, necessita adquirir os serviços mencionados no objeto acima mencionado. 

O presente documento foi elaborado com vistas a atender o Art. 72 da Lei 
14.133/2021, bem como o decreto municipal no que diz respeito à contratação 
direta na modalidade dispensa de licitação. 

1. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS 
Para a estimativa dos preços da referida contratação, foi realizado coletas 

de preços baseadas em referenciais constantes no mapa de preços disposto nos 
autos do processo, no valor total de R$ 44.400,00. 

Nota-se que o valor para a contratação é inferior ao limite determinado 
para dispensa de licitação para execução dos serviços, e que um processo 
licitatório seria muito mais oneroso para a Administração Publica. A lei autoriza 
a contratação direta quando o valor envolvido for de pequena relevância 
econômica para se iniciar um processo licitatório. 

Assim sendo atendido o disposto nos artigos 75, inciso II, 14.133/2021 
(Nova Lei de Licitações), apresentamos a presente Justificativa para ratificação. 

2. DA PUBLICAÇÃO 
Atendidos os requisitos da Lei 14133/2021, foi procedida a publicação 

do Aviso de Dispensa, nos termos do Art. 75, parágrafo 30  da Lei 14.133/2021. 
- 	Sítio 	oficial 	da 	Prefeitura 	Municipal 	de 	Morrinhos: 

https://morrinhos.ce.gov.br/lei14133.php?id=27  

3. DOS VALORES OBTIDOS 
Foram obtidas as seguintes propostas de empresas interessadas em contratar 
com o Município: 

Empresa CNPJ Valor proposto 
Y.L. MOREIRA GOMES 49.934.056/0001-02 38.400,00 

Assim, o menor valor obtido para a presente contratação foi 
apresentado pela empresa Y.L. MOREIRA GOMES, inscrita no CNPJ N° 
49.934.056/0001-02. 

e (88)3665-1130 
	

. Iicitacaomorrinhosce@gmaiicom 	:; 
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Após verificação, certificamos que o preço proposto pela empresa e 
compatível com a realidade do mercado, podendo a adminsitração contratá-lo 
sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios. 

4. 	JUSTIFICATIVA DA DISPENSA: BASE LEGAL: Art. 75, inciso II, da Lei 
Federal n° 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações). 

S. 	DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 

A empresa escolhida neste processo para sacramentar a contratação 
pretendida, foi a empresa Y.L. MOREIRA GOMES, inscrita no CNPJ no  
49.934.056/0001-02, com valor global de R$ 38.400,00 (trinta e oito e 
quatrocentos reais). 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QNT V. UNIT V. TOTAL 

1 

Serviços de engenheiro eletricista para 
atuar 	junto 	a 	Secretaria 	de 
Infraestrutura 	do 	Município 	de 
Morrinhos - CE. 

Mês 12 R$ 3.200,00 R$ 38.400,00 

Valor Global R$ 38.400,00 (trinta e oito mil, quatrocentos reais) 

A Execução dos Serviços disponibilizado pela contratada supracitada é 
compatível e não apresenta diferença que venha a influenciar na escolha, 
ficando está vinculada apenas à verificação do critério do menor preço e 
qualificação técnica. 

6. 	DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

No processo em epígrafe, restou comprovado ser o menor preço de 
mercado praticado com a Administração. 

O valor proposto no menor orçamento enquadra-se no disposto no art. 
75, anexo ainda estimativas de despesas, seja pelas cotações anexas nos 
termos art. 72, inc. II da 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações) como também 
proposta adicional de eventual interessado em atendimento ao §3° do art. 75 da 
Lei n' 14.133/21. 

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto 
como regra geral, e o meio de aferi-lo está em juntar aos autos do respectivo 
processo pelo menos 03 (três) propostas com posterior divulgação de aviso em 
sítio eletrônico, conforme disposto no §30  do art. 75 da Lei n° 14.133/21. 

De acordo com a Lei n. 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações), após a 
cotação, é optado no presente processo o critério menor preço, conforme 
critérios de julgamentos previsto no art. 33, inc. 1 da Lei n. 14.133/2021, assim 
verificado o menor preço, adjudica-se o serviço àquele que a devida habilitação 
jurídica, não deixando de se observar a regularidade fiscal. Destacando ainda 
que encontram-se atendidos ainda o disposto no art. 75 da Lei n. 14.133/202 1, 
iri verbis: 

(88) 3665-1130 	 5 Iicitacaomorrinhosce@gmaul.com 	 morrinhos.cegovbr 

01 RUA JOSÉ IBIAPINA ROCHA, SI N, CENTRO, 
rFP F.Sfl-flflfl - MOPRTNHÕS - CF 22P 1 CNP): 07.566.920/0001-10 
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o c: 

§ 1° Para fins de aferição dos valores que aten.  - 
aos limites referidos nos incisos 1 e II do caput deste RubrlC 

artigo, deverão se observados: 
1 - o somatório do que for despendido no exercício 
financeiro pela respectiva unidade gestora; 
II - o somatório da despesa realizada com objetos de 
mesma natureza, entendidos como tais aqueles 
relativos a contratações no mesmo ramo de 
atividade. 

	

7. 	DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL 
Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração 

tem o dever de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 62 e 
seguintes, em especial o art. 68 da Lei n.14.133/2021, in verbis: 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista 
serão aferidas mediante a verificação dos seguintes 
requisitos: 
1 - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) 
ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
II - a inscrição no cadastro de contribuintes 
estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
III - a regularidade perante a Fazenda federal, 
estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao 
FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei; V - a regularidade perante 
a Justiça do Trabalho; e 
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do 
art. 70 da Constituição Federal. 

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente sua 
habilitação jurídica e regularidade fiscal. 

	

8. 	DA CARTA CONTRATO - MINUTA 

Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em 
epígrafe, definindo claramente as obrigações das partes, esta Secretaria junta 
aos autos a Carta Contrato - Minuta. 

9. CONCLUSÃO 
Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis 

com a realidade do mercado, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer 
afronta à lei de regência dos certames licitatórios. 

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referida 

• (88) 3665-1130 
	

ticitacaomorriflhosce@gmail.com 	 morrinhos.ce.govbr 

O RUA JOSÉ IBIAPINA ROCHA, SI N, CENTRO, 
CFP 	ÇÇflflflfl 
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empresa, é decisão discricionária do Gestor optar pela contratação ou não, ante 
a criteriosa análise da Assessoria Jurídica de toda a documentação acostadaRÚbnc, 
aos autos que instruem o presente procedimento. 

Assim, submeto a presente justificativa o Sr. Raimundo Nonato Rocha - 
Secretário de Infraestrutura deste município, nos termos do art. 72, inc. VIII da 
Lei n. 14.133/2021. 

Morrinhos (CE), 29 de janeiro de 2025. 

(-iJp  
Elizângela Silva de Mesquita 

Agente de Contratação 
Prefeitura Municipal de Morrinhos 

(88) 3665-1130 
	

• Iicitacaomorrinhosce@gmajl.com 	)  morri nhos.ce.gov.br  
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Governo Municipal de 

ORRINHOS 
Trabalho e Compromisso 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

À ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 

Senhor 	 

Encaminhamos a V. Sa. o Processo de Dispensa de Licitação n° 
04 flÜl /909!-flP rii in nhmetn 	 ('CNTPATACÃ 	r)-F, EMPRESA 

-- - - 	 ------- 	
.- ------------ 

19P1CTATJ7AflA PAPA A PP1STACÃC nR sTPVTrc)s fl1T NCPNT-T1TRC) 

	

- -- ---------.-- 	-- 

	

LJ1K1L.d1i- . t'i-ïtJ- i-ïlUiii'( JUINIL) I-ï 	LKJi11i-ïK1i- U11 1INtKf-ïJi1KU1UXJ-ï 
ilu IVIU INILÍJ-'IU lin IVIUKKIIN I-1tJ - uti, para exame e aprovaçao aas 
minutas e Anexos, nos termos do artigo 72 e 75, a contratação direta e 

	

inints 	C1i Qrr 	d 

Morrinhos (CE) em 30 de janeiro de 2025. 

Raiãào-- ~Norniáto~Rocha 
Secretário de Tnfresti/ntur 

(88)3665-1355 
	

• saude@morrinhos.ce.gov.br 	(» 
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Governo Municipal de 8 
Trabalho e Compromisso 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO GOVERNAMENTAL 
ASSESSORIA JURÍDICA 

DAD(D II IDÍflI('1 

ORRINHO 

rir 

Processo Administrativo: Dispensa de Licitação  NU  04. OU 1 /2U2b-L)h 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHEIRO ELETRICISTA PARA ATUAR 
JUNTO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE 
MORRINHOS — CE. 

Ivlr4lM: Dispensa de iieitaçao arE. lO, ii, da Lei 

Federal no 14.133/2021. Requisitos legais. Pela 

	

nncihiiir12d 	rfim--rion 	riii 	rhrviir1ç 

rrnt2nt 	nfP 	nnintivr - 	- -. ---.. 
ivalíesiaydu JUI IUICd TVOI dVCL 

Os Secretários(as) de Ação Governamental; Administração e 
Finanças; Infraestrtiftira; Ediieaçn; Sat'ide Assistnia Social. 
Agricultura Recursos Hídricos e Meio Ambiente do Município de Morrinhos 

-..I. ------------:L__I.. _I_ 
IuIIIIuíiiII L.OIISUiL 	OUI 	d IJUbIUUIUdU U L.L'I' 1 	 L) 	cIvIrr\oI-\ 

'rrrI AI 17 A r A r A r A A rirr-cr Ar' A f% r% r-  r'rr iuf'Pr' 	ir-u,- r' 
Lorc'..,lt- LIJ-%LJt\ rr'J ? rruo iy4'j L.JI Ocr\VIyJO L)I 	ILINflIIíLJ 

ELETRICISTA PARA ATUAR JUNTO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS — CE, através de dispensa licitação com 
fundamento no art. 75. inciso II. da Lei n. 14.133/2021. 

1.1 	caso 	 I...  
	Muv 	à .. .,. 	 -.......u;...... ..J... ... 1.. 

I'4IJ 	 I 
II i..... 
	 II IIJL?I Lal IL 	aIII ILal 	a IUI 1(1 aLaau 	a ai iaiiøUa a iu. ua 

Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos da Administrativos), que 
dispõe no art. 72 e 75, a contratação direta e respectivamente a dispensa de 
licitação, in verbis: 

A ,4 	7) 	(•\ 	 .1.-. 	 ..1;...-.4.-. 	n, .n f'.I 1. 	1 £.. 	4..J 	Ji 	 4.4 III 	 4...1ii 	Lc1, 	4..4LI 

compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá ser instruido com os 
seguintes documentos: 
Ar+ 7 I ,4i ,,.,,-I IUÍ.. 1 '.1. i_ '.4I1JÇI I.CV4_1 Ç4 ii4_A4_l. 
1 	r4.nrn 	nt%n+rfl+'4.#SZ.'s 	nu , 	esrn ,nI'i ii, 	s ,nlnrnc. 

	

4 l4JI v 4 	V1.AI4_.4I 

Interiores a R$ 12b.451,1b (cento e vinte cinco mil 
quatrocentos e cinquenta e um reais e quinze 
centavos), no caso de obras e serviços de 

ri 	da ca4.,i,'rc da m,,i i+a-r da 1 	1 II 14_AI 14_A 	'SI_A 	4.4 4_# 	.SI.dÍ W 	'.A'._. 	1 114_AÍ 41.4 'S 4 •y4.A4.s 	1.4%.. 

veículos automotores; (Vide Decreto n° 12.343, de 
2024)  
ii 	- para contratação que envolva valores 
inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil 
oafarar4tr%o a 	a g'irirr, ra&c a rin,- I Iari+ a 

rir'. 'acri da ri ,frr'.c Qar'.,ir'r'.0 a e'rmr'.roo 

(Vide Decreto n° 12.343, de 2024)   

(88) 3665-1130 	 • ouvidoria@morrinhos.ce.gimbi- 
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Trabalho e Compromisso 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO GOVERNAMENTAL 
ASSESSORIA JURÍDICA 

ORRINHO 
Governo Municipal  1e8 

!ric4.-  Frrrri rir rric ri rirvi ris ,ric.4riri rv, rirry' riri4ri .,sk ri r'rsc m ri ii $ rlril r'r rir+r$ r1rirrirc. 	P/ 

	

1 $LI 	1 ILI 	dL4$LI LII II 	j4..ILIIJLI_4LI 	ILII II ILII II..LI 	LILJ LI 	IlI 1 ILI JL.Il I....4ILILI, LII II#$ $4LII 1 ILI.1 	c 	- 

c rir ,- ric' c' i 	ri rrir*rr1 rir ri rrifri ri ri ri r'ri r-i+ rri+rir'iri rli rri+., ri ric 	rrv rc' r4^ rir' 1 	ri r+ 7 IZ 
LI '.4 LI..4''L4 LI mel LI I.L.4 1 1 LI .? LLI 1 1 i%-,,i  LI LI II LI. II 	1-41 1.. 	1 LI7  

da Nova iei de Licitações, assim expressos: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
II - para contratação que envolva valores inferiores a 

7f 	zr\ 	....I 
1\%V 	III  

Vil 11Ç;  ç 	L.I 1 1 LII..) 1 	L t_011 1 LI U 1 1 1C4 Ç  I ¼) V C L. W1 1 LC4 V 	i ¼) 

caso de outros serviços e compras; (Vide Decreto n° 
12.343. de 2024)  

A e' e' 	 ,- 	1 	ri 1 	ris 1 ri  ^~ON 	ri riu 1+ rri e' 	ri ri i ,'rie' ri 1 
1 l 	'.i LII 	ILJLII LI I ¼) i'.L4I 	II LILILIS LIV LI LjLILI .dLÁl '.4 LILII 11.1 C4IyC4¼J LILI I.JL4 LI '.ILI .5LI1 V 

ririvv rrrir' ri 1 iri riril 	iri rvs 	,riIrirrir' 	riÇriri rirrie' ri O CI ( ) 7') Z LZ() fr'rie'e. ri 	 ri i-Iriir' 	1 
LII.) 1 1 1 	1 LI LI 	LI LI LII 1 V '.11 V LII 1 1 	V LIII.) 1 LI..) II II LII 1 LII LI ...) LI 5 7.3) LI L... 1 £.. LI LI LI 	LILILILI 1 1 LLI LI '.4 IJILI 1 1 III 

setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), podendo, desta 
forma, ser procedida a contratação direta por dispensa de iicitaçáo diante das 
novas normas licitatórias viqentes. 

A r'riri+rri+rie'ri ri irc+ri c'õ ci kmc+c ' 1 1 m rrrir'crli rYicr1+r'I 	d rri iri ic?+r'+i ,ri e'rirri r rcu r 

	

LII.# 1 14.9 '.4 	'1II#LIIILILLILILILILI1..i 1 Ia LI LI LI '.4 LII 1 M  LI LILI LIII I I LII I LLI '.4 LII 1 11111 3~ 4.2 LI LI 1-), LILI 1 I 1 LI 1 LI 	1 

ou seja, ausência de iicitação não equivale a contratação informai, reaiizada com 
quem a administração bem entender, sem cauteias nem documentação. Ao 
contrário, a contratação direta exige um procedimento prévio, em que a 

ri 	 frrmIirlrc c imr\rQr'irlr1í¼/cI • .... .. 	 , . ,.... 	 III II 

Nesse rlorle é que foi instaurado o presente processo administrativo, onde resta 
evidenciado a necessidade, a motivação, fundamentação iegai e assim como 
estar bem definido o objeto a ser contratado. 

nA JIISTIFIC.ATIVA flfl PRF(fl F FS(fll HA flC FC)RNF(FflCP - --- 

	in 

E siiipw itrIporLtlt riuti qu todts s eurIiIdhçs deveui p1eserItd 	i 

justificativa de preço do contrato. Sendo a base nas licitações a busca da 
proposta mais vntjos e 	tipn, romn renr çipri 	mnnr nreo se n 

processo os preços ncontrdos e confratar 

	

c1 Ul )IIdVI JU1IItLdI U pletU. )t IJL)btVI, UtV 	JUIIldUd cl ptUIc1 
.._j:.......j... 	...i...:.......).. 	..i:... 

iii iei e ou outro ii iu ul 1 I tIL) L4Ut II IUR.0 cl 1 c1LOdL)lIIUc*Ut UL) p1 	U. 

 fn 

Em atendimento ao nreceito acima verifica-se dos autos que a administraco 
efetuou a busca de melhor preço para os serviços/comoras. tanto nue efetuou  

U 	pt'u 	L.IJIII ciIiiec, UiLII II.c, UVI LII..) 	C1I IUIUL) ¼) 
..;..-. 	 ...-.. 	..-i. 	7ri ..J... i ..... 	-1 .1 .i'rirri.i 1 II.'.) UIIJL) LL)  11¼.) Cli ¼. 1 . L4Cl LI 11. 19. 1 	1 , LILAC1I 	CjCl. 

Art. 	. O processo de contratação direta, que 
compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

ii iinf 	cirti IrnntrlS- 

- docuriierio d foruiiiizição de deuiandi e, se 

G (88)3665-1130 
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MGoverno Municipal de 

ORRINITOS 
Trabalho e Compromisso 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO GOVERNAMENTAL 
ASSESSORIA JURÍDICA 

+rrvra alea rafara.ra,-.a' 	rara,ea+r 	 ,a.a, rarrit+,a 

executivo; 
ii - estimativa de despesa, que deverá ser calculada 
na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o 
caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos 
tÂIyuub, 
ia.! 	 . 	.J... 	 L:I:4...J 	j... 
IV - UeIIIUIILIciI3,dU U 	LUIII _LIL)IIIUdU 	Uci 

de recursos orçamentários com o compromisso a 
ser assumido: 
V - comprovação de que o contratado preenche os 

ri ra 	Ia ra k 1 +rar.s,a 	,'a 	ri a ri 1 Ç  ririraÇ,-a 	m 	,va ri a 	i a 	a a.a.i 	a..a 	a a 	j a a a 	 i ( A aiai ...,i4#4a..I 	aia a a a a a a a 

1 Ia...%sa.,a?a?Ç41 I4 

Vi - razão da escolha do contratado; 
Vii - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 

Paira rarccc3ra+ 	rar 	cra ,a r.ri+arira crralhidra € ri rrararar rarrra 	fr'armca dioraPaca ri p4 
1 i i 	a a 	a 	f..l 	 a . 	i 1 1 1 %Aá k.  

33 da Lei n. 14.133/2021, sendo portanto a proposta mais vantajosa conforme 
consta dos orçamentos juntados aos autos, oriento a juntada do dos documentos 
comprobatórios da habilitação fiscal, nos termos dos arts. 62 e 68 da Lei n. 
14.133/2021, assim deverá ser juntado nos autos admnstratvos: 

Mrt. bb. i-a.s naoiiitaçoes Tiscas, socias e traoainssta 
serão aferidas mediante a verificação dos seguintes 
requisitos: 

- 	ince'rirra no ('.2cfrr rIA Pim~nQ Fícir 

(CPfl oi i no (2r12çtrr N2rirnl (12 	 ii irír1ir- 
/ 

ILIN rJ); 
a inscrição no cadastro de contribuintes estaduai 

e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do lir.ítnnfp,  pertinente  Pin  seu ramo de 
atividdeecompatível com oohjetocontratu; 

— d ityuiauuaue Pei-ai-de d rtiiut ieutIi, 
L.,... 	 ..i 	..i..__.._ 'I_ 	_.. 	...__.J_. 	..5 

LUUI ... IUU IIIUHIUIJdI UU UUIIIILIIIU OU '-seuc UO 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
IV - reguIridde relativa Seguridde SociI e ao 
FGTS;  que demonstre cumprimento dos encargos 

II ILILUIU(J 	5Ja.JI aei, 

V . 	... .i:.-i.....j 
	justiça ..J. T....-.L.-.IL.... V — ci ieyuiciiuciu 	JeiciuIL  ci 	UU 1 iciuc*iiiu, 

Vi - o cumprimento ao disposto no inciso )QXJii ao 
art. 70  da Constituição Federal. 

	

Snrfr-i 2tnr1idr t2iç ritrirlq nlr ,pnr'dnr r1vm çp 2/ç1Ii9r1rq r 	rii iinfp 1—— ' 

	

rifrios 111 A do ramo ninnt (111 2tAndR qq esnerifingréSP.r, 	inirIs P. (1111 

oreítouorrieoípueçoapíeseiado. 

(88) 3665-1130 	• ouvidoriamorrinhos.ce.gov.br 	 morrinhos.ce.gov.br  
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'II 
Rúbric 

e 	dusii ,Is.e.es ,4 	.ssnor* esm cs+i,-s 	sIts+rArsi,s, 
1 5itSs1_4IkÇ.A sJs.. 	4II Is.1V4 MLIS.e 	I II 1 5SI(.AyCISJ 	4 SAI Y 4It4'5fl.ASJ 	tSA 	4 V IS?'..? 5.1111 1.11 LISA 5.115.11.1 SAI IIS.#SA 

conforme disposto no §30 do art. 75 da Lei 14.133/21, observa-se atendido o 
referido dispositivo legai de acordo com o comprovante de pubiicação anexados 
aos autos (fis. 83). 

Diante do exposto, estando o processo administrativo devidamente autuado, 
JÍ IJLU..UldUU t II II UU, com, c perfeita inaiudyCIU  UU UUjLO JI tI IUIU%.) IJIU eLUI 

U 	JIU,U
..

JI
..

I
.

Jd
..

e
.i
U,LUII previsão Uieeiv 	 JeLUI  

assegurando a prevalência dos princípios jurídicos fundamentais, em especial o 
da motivação dos atos administrativos. OPINAMOS pela continuação da 
contratação direta nos termos do Art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021. 

Ce+c. 	es r..,ranar e' is, i 
1JÃI SASASA 1 	S?. III .J. 

Morrinhos/CE, 30 de janeiro de 2025. 

/1 

Paulo Rogério da Rocha 
CQQrIri 	ii irídir' 

(88) 3665-1130 	• ouvidoria©morrrnhos.ce.gov.br 	 morrinhos.ce.gov.br  
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PORTARIA N.°  014/20259  DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

Nomeia o(a) Sr(a). PAULO ROGERIO DA 
ROCHA, ASSESSOR JURÍDICO da 
Prefeitura Municipal de Morrinhos, e dá outras 
providências. 

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Morrinhos-CE, JERÔNIMO 
NETO BRANDÃO, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica desse município de 
Morrinhos, 

RESOLVE: 

Art. 1°- NOMEAR o(a) Sr(a). PAULO ROGERIO DA ROCHA, inscrito(a) no CPF sob o 
n° 145.890.873-91, para exercer o cargo comissionado de ASSESSOR JURÍDICO, 
simbologia DAS-li da Prefeitura Municipal de Morrinhos, com lotação na Secretaria de Ação 
Governamental - Procuradoria Geral do Município, a partir da data da publicação desta 
Portaria. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PUBLIQUE-SE, 
REGISTRE-SE e 
CUMPRA-SE. 

Paço da Prefeitura Municipal de Morrinhos - CE, 02 de janeiro 2025. 

JRÔNM 	SAN DÃO 



Governo Municipa' de 

ORRINHOS 
Trabalho e Compromisso 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO / PREGÃO - -  1 /Q/\\ 

TERMO DE AUTORIZAÇAO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 04.001/2025-DP 

\  Rúbrjc, 

O Secretário de Agricultura, Recursos Hídricos e Meio Ambiente abaixo assinado, no uso de 
suas atribuições legais e de acordo com o que determina o art. 72, inciso VIII da Lei Federal 
no 14.133/2021, considerando o que consta do presente processo administrativo em teia, vem 
AUTORIZAR a Dispensa de Licitação n° 04.001/2025-DP em favor da Proponente: Y.L. 
iviuinni uuivrn, inscrita no LINYJ n- 4i4.U)oiUUU1-UZ, objetivando a 
t..ÀJIN 1 IU% 1 1%I.,,11U 1Jt 	1MvIri'ç.r.)j- 	11)t 	lJa.,IL.il-uJ1-ï rjtrç.tt j- 	rru 	1 i-tçi-ttJ LJrJ 

SERVIÇOS DE ENGENHEIRO ELETRICISTA PARA ATUAR JUNTO A SECRETARIA 
DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÏPIO DE MORRINHOS - CE. pelo valor total dos 
serviços: R$ 38.400.00 (Trinta e Oito Mil Quatrocentos Reais). à conta das Dotações 

.O fl,1(\1 (\i1 	 ,L  
'JI yU1It..,t1Lai1c1.) Ii '.JtV 1 .Ut. 1 	 1.) 	 LUÃ) 	IVIUIIUL £./ 	U1 V 1 	 UUkjvkw. LI'. 

T.,Ç.,~,.... 	-.1....-. ,1,-. 	 'i 'i C( 'fl flA 
IIILI a...i.i uu.t a, 	iw  

publicação do devido extrato. 

CONFORME VALORES ABAIXO: 

¼ CUII¼IU 	111111a11¼4J4~.)... 

1 TTITi 1nwr1 	V TT1TT'1' 
	

7 'T'IVT'AT. 

1 

Serviços de engenheiro eletricista para 1 
fi i r 	, ri frt 	 ri 	ti 

Mês 
Infraestrutura do Município de 
Morrinhos - CE. 

12 R$3.200,00 R$ 38.400,00 

Valor Global R$ 38.400.00 (trinta e oito mil, quatrocentos reais  

1+S A.S +..SA.S .-. 	 ,1.-. 	 'V T X ACNDt?TD A 1J1U1JL 	 JU%.J '..) 	pJ.)W, II.'a UUW11La.4J a 	11aUt'lyUJ U14 ..'iiipi.a E .Li. 1V1S..J111.Lt 

GOMES,, inscrita no CNPJ N 49.934.056/0001-02, com o valor global de R$ 38.400,00 
(Trinta e Oito Mi! Ouatrocentos Reais). 

ír'r2\ 	2Ct ,4. 	 rt. 

Rai~ui do  
Secretário de Infraestrutura 

Iicitacaomorrinhosce@gmaiLcom 
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Governo  Municipal de 

ORRINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE IN FRAESTRUTU RA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO / PREGÃO 

R ú bric. 

EXTRATO DE TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 
04.00112025-DP 

A Agente de Contratação da Prefeitura do Município de Morrinhos, em 

cumprimento à Autorização de Dispensa procedida pelo Sr. Secretária de 

Agricultura, Recursos Hídricos e Meio Ambiente, faz publicar o extrato resumido 
dn nrnepn d DTPVNTSA TW T TCTTACÃfl N,  (14. (1(11 /9fl7-flP 	aiiir -------- ----------------- 	- ,--- 

OBjETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 

1 i-ÇI- J Vt bJ1 V 1yiJ L)t t1'LLN tttLkU t!Lt 1 K1L1 1 J-  t'PtK1- J-  1 L) J-U 

JUNTO A SECRETARIA DE TNFRAESTRUTURA DO MUNTCfPIO DE 
DTTLTCQ ('t 

J.L._JJ.L%.ÀÂ J LI..J 

r' A rnnrnrn A . / T A SflflT'Tfl A ttCfl tflfl 	- - . - - - na TflV O Afl flfl A fl!1 /flnfl'1 flP% 
Itt V JltLLILJft. 1 .L. iV1L1L1USPt Li¼J1VI1, IILS(-IILd IR) Li'WJ II ± 1  ?3±.U)O/ UtJU1U.. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75. inciso 11, da Lei Federal n 14J33/2021 (Nova Lei 
Ao 1  

T A T tT) tur'i,r A U%(. T)t' mi' ')O 11'ifl ( 	Ir.....L,. 	 p. .i V LtL.J1 .'I L.1%Â LLJA.J. 1\ i\.4 s)O.tV(i,ULi k ALULUI 1 ¼111U i'J.-U ¼,UaLisJL'1LLva 1VUIo). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0401.04.122.0002.2.013 - Gestão e Manut. Das 

atividades da Sec. De intraestrutura, elemento de despesas: 3.3.90.9.00 - outros 
Srviri d Tçreíirnç nssn iiirfrliei 

-- 	_ 

Mnrrinhns - ('F 20 de .Tneirn de 209F 

Raí Undo ontoL
)Rocha 

Secretario de lntrae&rutura 
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Governo Municipal 

ORRINHÓ'8 
Trabalho e Compromisso 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 1 PREGÃO 

Rúbrjc- 

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DE CONTRATO 

A Prefeitura Municipal de Morrinhos, através da Secretaria de Infraestrutura, 
convoca a empresa Y.L. IVIUALIKA tiUiVDS, pessoa j uriüca de direito pnvauo, inscrita

LINtJ n' '.iuoiuuui-uz, para assinawra ao contraio no prazo ae UZQOiS) aias uteis 
conforme previsto no item 10.2 do Aviso de Contratação Direta, decorrente da Dispensa de 
Licitação n uu'+.uuI/zuz)-Lr, CUJO objeto e a ..ÁJ1N iKI-U1-Ç1- tJ L)t 	1V1fli% 

rirniI..AtuALituJJ-t Ittl\It tt 11'ÇJ21O 1 ttt'.J 1Jt 	12a1'( V 1ÃJ) JJi 	1N 1.J12i1 rir1irs'j 

ELETRICISTA PARA ATUAR JUNTO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO 
MUNICÍPIO DE MORRINHOS - CE. 

iiiL%JÀIIIU.L 	U. 	 tttjLii1.4.u. 	I.LtI.U.L(.4 U.)~Líy~1JL... V 	 i.1. 

Sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemo-nos com apreço. 

Morrinhos - CE, 30 de Janeiro de 2025. 

Raimido Nonato ocha 
Srcrtrin ie Tnfrnsfrnitiir 

o 	(88)3665-1130 
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